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RECOMENDAÇÃO 001/ 2022- CEREST/PP- SAÚDE DO TRABALHADOR 

ORIENTAÇÕES QUANTO À SAÚDE DO TRABALHADOR 

ENCAMINHAMENTO DE INFORMAÇÕES AT E DART AO CEREST/PP.  

Rede SUS e articulação municipal.  

 

Considerando a Constituição Federal de 1988 (CF/ 88) em seus artigos 

196 a 200, que tratam da saúde, principalmente seus incisos II e VIII do 

referido artigo 200; 

 

Considerando a Lei nº 8.080 de 1990 que dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, 

principalmente em seus artigos 2º, §1º; 6º, I “c” e V; §3º e seus incisos; que dita 

ser atribuição comum, dentro de seus graus de competências, entre as 

instâncias das secretarias de saúde (federal, estadual e municipal) a realização 

da saúde do trabalhador; 

 

Considerando que a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Trabalhador – RENAST foi pensada para viabilizar as práticas de saúde e as 

informações voltadas à saúde do trabalhador, no SUS, com o propósito de 

implementar ações de assistência, vigilância e promoção considerando a 

problemática das relações do processo de trabalho no mundo do trabalho com 

ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde dos trabalhadores 

urbanos e rurais, em seu amplo e irrestrito aspecto; 
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Considerando que saúde do trabalhador é realizada com a participação 

do Ministério da Saúde, em conjunto com as Secretarias do Estado e do 

Município, articulando as linhas de cuidado da Atenção Básica, Média e Alta 

Complexidade ambulatorial, pré-hospitalar e hospitalar, nos diferentes níveis de 

gestão; 

 

Considerando que a RENAST enseja que a saúde do trabalhador seja 

desenvolvida a nível local, pelas secretarias Municipais de Saúde, tendo papel 

fundamental seus interlocutores municipais em saúde do trabalhador, como 

fomentadores e multiplicadores da política de saúde do trabalhador em seus 

respectivos municípios, em um processo de articulação de busca de 

informações junto ao CEREST e repasse das mesmas em seu município;  

 

Considerando que a competência e obrigação de desenvolvimento de 

ações e atendimentos dos trabalhadores (usuários do SUS) e o alcance da 

demanda reprimida, está no rol de responsabilidades dos municípios também, 

conforme disposto na legislação vigente; 

 

Considerando a PORTARIA Nº 2.728, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 

que dispõe sobre a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 

(RENAST) e dá outras providências; 

 

 

Considerando as Funções das Secretarias Municipais de Saúde na 

gestão da RENAST, onde as mesmas devem definir diretrizes, regular, pactuar 

e executar as ações de Saúde do Trabalhador no âmbito do respectivo 

Município, de forma pactuada regionalmente, com as seguintes 

competências:... 
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VI - inserir as ações de Saúde do Trabalhador na Atenção Básica, 
Urgência/Emergência e Rede Hospitalar, por meio da definição de 
protocolos, estabelecimento de linhas de cuidado e outros 
instrumentos que favoreçam a integralidade; 

 
VII - executar ações de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental; 

 
 
 

Considerando também, de forma harmoniosa, a PORTARIA Nº 1.823, DE 

23 DE AGOSTO DE 2012 que institui a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT); 

 

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 603 de 

2018; 

 

 

Considerando o OFÍCIO CIRCULAR Nº 4/2022/CGSAT/DSASTE/SVS/MS 

Brasília, 09 de fevereiro de 2022, Assunto: Nota Técnica com Orientações 

para implementação da Análise de Situação de Saúde do Trabalhador nos 

Planos Municipais de Saúde; 

 

 

Considerando que a saúde do trabalhador deve ser entendida como “um 

conjunto de atividades que se destina, por meio das ações de vigilância em 

saúde do trabalhador (articulada e em conjunto intrassetorial às vigilâncias 

epidemiológica, sanitária e ambiental, compondo a vigilância em saúde), à 

promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 

submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho, 

abrangendo assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho ou 

portador de doença profissional e do trabalho”, competindo aos gestores da 

saúde e os profissionais da rede SUS olhar para a saúde do trabalhador, de 

maneira integral, propiciando a realização de ações que minimizem os efeitos 

das condições análogas nos ambientes de trabalho, prevenindo danos à saúde; 
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Considerando que o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador 

regional de Presidente Prudente tem ação regional, não sendo caracterizado 

como porta de entrada (página 23 da Resolução CNS nº 603 de 2018), mas o 

organismo que possibilita a execução do que propõe a Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora com relação à Atenção à Saúde, 

contribuindo para o atendimento aos direitos e, por consequência, à melhoria 

das condições de trabalho e saúde do cidadão, fornecendo matriciamento e 

suporte técnico para o desenvolvimento de ações em saúde do trabalhador em 

todas as instâncias e níveis da rede SUS, conforme preconizado no Manual de 

Gestão e Gerenciamento da RENAST, de 2006, principalmente em suas 

páginas 40 a 43 (rol de atividades de um CEREST) e páginas 74 e 75 (Anexo 

III, funções de um CEREST), ainda embasado no Anexo III da Portaria 2.728 

de 11 de novembro de 2009, que dita funções das Secretarias Municipais de 

Saúde na gestão da RENAST; 

 

Considerando a Lei nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018- Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) que, ao mesmo tempo em que restringe o 

acesso a dados, elenca exceções tácitas, quando o objeto do tratamento é a 

fomentação e análise para defesa de interesses coletivos e desenvolvimento 

de políticas públicas, onde se encontra o amparo legal para a consecução das 

instâncias da rede SUS, da qual fazem parte a RENAST e, por consequência, 

os CEREST, principalmente em seu artigo 11, II, alíneas “b”, “c”, “e”, ditando as 

prerrogativas permissivas na legislação em questão;  

 

Considerando que o CEREST/PP tem sua área de abrangência a nível 

regional, delimitado à área de atuação do DRS- XI (Departamento Regional de 

Saúde), de Presidente Prudente, desenvolvendo suas ações a todos os 

municípios de sua área, em comum, vem dispor:  

 

Que os municípios definam fluxograma local, em toda sua rede e pelos 

seus profissionais (unidades) e realizem ações de saúde do trabalhador, com 

posterior e periódico encaminhamento dos dados obtidos através dos 

atendimentos (consulta, anamnese, exames, diagnósticos, notificações, CAT, 
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declarações de óbitos, registros no SIM, entre outros) aos Interlocutores 

Municipais de Saúde do Trabalhador de sua localidade, para viabilizar que as 

informações sejam reencaminhadas ao CEREST/PP, para apoio matricial no 

desenvolvimento das ações e estabelecimento de nexo, investigação e análise 

para conclusão dos eventos Acidentes de Trabalho (típico e de trajeto) e as 

Doenças e Agravos Relacionados ao Trabalho (DART), registro no SINAN, 

orientação quanto à abertura de CAT e afins, nos casos considerados como 

potenciais trabalhadores acometidos de agravos relacionados ao trabalho; 

 

Continuar dando Amplitude ao entendimento de que a saúde do 

trabalhador deve ser concebida como uma ação transversal, devendo a relação 

saúde-trabalho ser identificada em todos os pontos e instâncias da rede de 

atenção, conforme disposto “ipsis litteris” no inciso IV do artigo 8º da PNSTT, 

anexo XV da Portaria de Consolidação nº 02 de 2017, do Ministério da Saúde, 

corroborando para que em toda e qualquer instância/ nível da atenção, deve-se 

ter o olhar voltado ao paciente como um possível trabalhador acometido de 

agravos (doenças relacionadas ao trabalho) e acidentes de trabalho, fazendo- 

se as anotações pertinentes e necessárias para encaminhamento ao 

CEREST/PP;  

 

Que seja considerada e atendida a Nota Informativa nº 94 de 2019 que 

traz as novas definições de casos, observando, principalmente, a inclusão de 

notificação compulsória e investigação de todos os eventos acidentes de 

trabalho, independentemente de sua gravidade (leve, moderado, grave e fatal, 

com crianças e adolescentes); 

 

Adotar a rotina de execução e implementação do Protocolo de 

encaminhamento de dados elaborado por este serviço para comunicação dos 

eventos e ocorrências, bem como os formulários e questionários emitidos que 
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dizem respeito à escuta especializada em saúde do trabalhador, para 

fomentação da atuação em conjunto (rede) viabilizando a toda instância do 

SUS identificar os usuários como possíveis trabalhadores e que esta temática 

faça parte do cotidiano de cada unidade para desenvolvimento de promoção da 

saúde, segurança e bem estar de todos os trabalhadores coletiva e 

individualmente em seus ambientes e processos de trabalho, conforme aabaixo 

relacionado e disponibilizado em anexo, também estando disponível no site 

(http://www.cerestprudente.com.br/), aba downloads: 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTO DE DADOS DE ADOECIMENTOS/ 

AGRAVOS, COVID-19 E ACIDENTES RELACIONADOS AO TRABALHO. Orientações 

quanto à Saúde do Trabalhador- Agravos- Acidente de Trabalho (AT) e Covid-19 Rede SUS – 

APS – Articulação Municipal; 

 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS, AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DO TRABALHADOR, FORMULÁRIO PARA APLICAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS DE 

SAÚDE - Atenções da rede SUS e particulares;  

 

MODELO DE ANÁLISE E PREVENÇÃO DE ACIDENTES DE TRABALHO – MAPA (Ildeberto 

Muniz Almeida e Rodolfo A. G. Vilela- CEREST Piracicaba, 2010); 

 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS- AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DO TRABALHADOR- FORMULÁRIO PARA INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTE DE 

TRABALHO- AT- Atenções da rede SUS e particulares;  

 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS- AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DO TRABALHADOR- FORMULÁRIO PARA COMUNICAÇÃO DE DART- Doenças e Agravos 

Relacionados ao Trabalho, exceto AT- Atenções da rede SUS e particulares;  

 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS- AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DO TRABALHADOR- FORMULÁRIO INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS 

EXTERNAS: 1- D.O.; 2- DOMICILIAR; 3- SERVIÇO DE SAÚDE HOSPITALAR; 4- SERVIÇO 

DE SAÚDE DE ASSISTÊNCIA PRÉ- HOSPITALAR; 5- INSTITUTO MÉDICO LEGAL/ 

POLÍCIA TÉCNICA; 6- CONCLUSÃO- Atenções da rede SUS e particulares.  
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Orienta-se aos Interlocutores Municipais de Saúde do Trabalhador junto 

aos demais profissionais do sistema único de saúde, bem como na rede 

privada, realizar periodicamente acompanhamento dos atendimentos 

realizados em seu âmbito local (municipal nas unidades), para levantamento de 

possíveis casos relacionados ao trabalho, bastando a suspeita para 

investigação e aprofundamento através de análise técnica dos elementos 

constitutivos da atuação da rede, estando o CEREST/PP à disposição para 

apoio nos diagnósticos e desenvolvimento das ações pertinentes, tais como 

VISAT, Inspeção a ambientes e processos de trabalho, notificação no SINAN, 

conceituação da doença e agravo, constituição de fluxos e atendimento, como 

também o monitoramento dos eventos que são de conhecimento público e 

noticiados em mídia local e regional que, diariamente e indiretamente, reportam 

a acidentes e acometimentos que podem estar relacionados com as atividades 

econômicas desempenhadas pelas pessoas.   

 

 

Presidente Prudente, 06 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Equipe Técnica Multidisciplinar do CEREST/PP 

 

 

 

JOÃO RAPHAEL SOUZA CATALAN 

Cadastro: 18.098-0  

Especialista em STEH- Supervisor CEREST/PP 
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EQUIPE DO CEREST/PP: 

 

Andressa Sayuri Nakazone – Fisioterapeuta  

Antonio Marcos Sanches – Técnico em Segurança do Trabalho  

Audiston Nelson Alves Maciel – Psicólogo 

Cleonice Martins Sanches – Escriturário  

Elecir do Nascimento Virgulino Xavier – Apoio Operacional 

Isabela de Araújo Gonçalves – Fonoaudiólogo 

João Raphael Souza Catalan – Supervisor/ Adm. 

Marcio Ricardo Dias Cardoso – Médico do Trabalho 

Maria Aglaíse Bezerra de Souza – Auxiliar de Enfermagem 

Maria Célia de Souza – Auxiliar de Enfermagem do Trabalho 

Sélvio Domingos – Motorista  

Sônia Maria Pereira Messias – Escriturário  

 

Área de abrangência – municípios do DRS XI (Departamento Regional de 
Saúde):  

Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Anhumas, Caiabu, Caiuá, Dracena, 

Emilianópolis, Estrela Do Norte, Euclides Da Cunha Paulista, Flora Rica, Iepê, 

Indiana, Irapuru, João Ramalho, Junqueirópolis, Marabá Paulista, Martinópolis, 

Mirante Do Paranapanema, Monte Castelo, Nantes, Narandiba, Nova 

Guataporanga, Ouro Verde, Panorama, Paulicéia, Piquerobi, Pirapozinho, 

Presidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Prudente, Presidente 

Venceslau, Quatá, Rancharia, Regente Feijó, Ribeirão Dos Índios, Rosana, 

Sandovalina, Santa Mercedes, Santo Anastácio, Santo Expedito, São João Do 

Pau D'alho, Taciba, Tarabai, Teodoro Sampaio e Tupi Paulista. 
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PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTO DE DADOS DE ADOECIMENTOS/ 

AGRAVOS, COVID-19 E ACIDENTES RELACIONADOS AO TRABALHO.  

 

Nota introdutória  

A Saúde do Trabalhador deve ser compreendida como “um conjunto de 

atividades que se destina, por meio das ações de vigilância epidemiológica e 

vigilância sanitária, à promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde 

dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das condições 

dos processos e ambientes de trabalho, abrangendo assistência ao trabalhador 

vítima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do 

trabalho”. Os gestores da saúde e os profissionais da rede SUS devem olhar 

para a saúde do trabalhador, de maneira integral, propiciando a realização de 

ações que minimizem os efeitos das más condições análogas nos ambientes 

de trabalho, prevenindo danos à saúde.  

A saúde do trabalhador no SUS tem caráter universal, independente da 

inserção do trabalhador (a) no mercado de trabalho, contemplando todos os 

trabalhadores e trabalhadoras, independente do setor econômico, das 

atividades laborativas, se trabalho formal ou informal, urbano ou rural. Assim, a 

saúde do trabalhador deve ser entendida como um direito a universalização e 

dever do Estado, considerando o princípio de equidade do SUS.  O Estado 

deve formular políticas que visem "à redução de riscos de doenças e de outros 

agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 

igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 

recuperação”. O Capítulo I da Portaria GM 1823 /2012 (PNSTT) deixa claro que 

as gestões do SUS, independente do nível de atenção e esfera de governo, 

têm como objetivos e atribuições entre as ações determinadas o 

desenvolvimento e implementação da saúde do trabalhador. No âmbito de 

competência do Sistema Único de Saúde (SUS), o Centro de Referência em 

Saúde do Trabalhador tem como atribuição a participação em estudos, 

pesquisas, avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais à saúde do 
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trabalhador existentes no processo de trabalho de empresas dos setores 

públicos e privados. 

 

Articulação Rede SUS- RENAST (APS x CEREST)  

Para o alcance das metas, a partir dos eixos prioritários definidos pela Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora, as ações devem ocorrer de 

forma articulada intra e intersetorial e, em conformidade com a estrutura 

municipal. 

O Centro de Referência em Saúde do Trabalhador tem ação regional, não 

sendo caracterizado como porta de entrada, mas o organismo que dará suporte 

e auxiliará na execução do que propõe a Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora com relação à Atenção à Saúde, contribuindo 

para o atendimento aos direitos e, por consequência, à melhoria das condições 

de trabalho e saúde do cidadão. 

O Centro de Referência em Saúde do Trabalhador- Regional de Presidente 

Prudente- CEREST/PP tem como composição equipe técnica multidisciplinar, 

para atendimento da demanda em saúde do trabalhador, limitada sua atuação 

conforme disposto nas doutrinas, leis e Portarias pertinentes e vigentes, tais 

como a Portaria 2.728 de 2009 e Manual de Gestão da RENAST, 1ª edição de 

2006, em acordo ao disposto na Portaria RENAST, em seu artigo 17, dando 

suporte técnico às demais instâncias da rede SUS que, em conjunto, devem 

realizar ações voltadas à saúde do trabalhador, proporcionando e alcançando o 

atendimento integral em todos os níveis da atenção em saúde com as devidas 

ações que devem fazer parte da linha de cuidado: identificação da atividade 

realizada pelo adulto, criança e adolescente; registro das atividades realizadas 

pelo trabalhador no prontuário, considerando o processo de trabalho no qual o 

trabalhador/ usuário está ou esteve inserido, realizando, quando necessário, os 

encaminhamentos de acordo com o fluxo estabelecido; realizar exames 

clínicos, físicos, laboratoriais e psíquicos (avaliação e saúde); suspeitar e, 
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quando possível, estabelecer a relação de causa entre a sintomatologia e o 

processo de trabalho; tratar e reabilitar os trabalhadores que se acidentaram ou 

adoeceram pelo trabalho; avaliar e atualizar a imunização de todos os 

trabalhadores; notificar os casos de acidentes e doenças relacionadas ao 

trabalho (DART). 

 

Atenção Integral- Rede SUS 

 

A atenção integral que perfaz a essência da RENAST (Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador)- criada em 2002, por meio da 

Portaria nº 1.679/GM, com objetivo de disseminar ações de saúde do 

trabalhador, articuladas às demais redes do Sistema Único de Saúde, SUS, 

consolida-se com o apoio matricial do CEREST/PP e das coordenações 

Estadual e municipal em saúde do trabalhador, com ações inseridas na 

Atenção Primária à Saúde, serviços de Média e Alta Complexidade, para 

atendimento aos agravos relacionados ao trabalho, tais como: NASF; 

Ambulatórios de especialidades; ortopedia; fisioterapia; fisiatria; reabilitação; 

pronto atendimento; pronto socorro geral e ortopédico; hospitais; clínicas das 

faculdades da área de saúde; serviço diagnóstico de rádio imagem (regulação 

de diagnóstico); Serviço de atenção à criança e adolescente; serviços de 

emergência e urgência; serviços de trauma e ortopedia; centros de informações 

e assistência toxicológicas; rede de laboratórios; serviços de hematologia; 

reumatologia; neurologia; nefrologia; saúde mental; hepatologia/ 

gastroenterologia, serviços de infectologia; serviços de saúde do trabalhador 

(públicos e privados), Vigilâncias Sanitárias e Epidemiológicas, dentre outros 

serviços especializados e sua articulação com o CEREST/PP. 
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Vigilância em Saúde- Componentes- competências do CEREST 

Quando se reporta à temática saúde do trabalhador, deve-se compreender que 

os CEREST são uma parte do todo “saúde do trabalhador” e que a 

integralidade somente é alcançada quando inserida em todas as instâncias e 

atenções da rede SUS, uma vez que não compete ao Centro de Referência em 

Saúde do Trabalhador, até mesmo por não haver constituição física e 

profissional, o papel assistencialista em tratamento, ambulatorial ou de 

especialidades, urgência e emergência. Cumpre aos CEREST o papel de 

suporte técnico, desenvolvimento de ações com o objetivo de promoção da 

saúde, prevenção e precaução, incumbidas e imbuídas nas ações coletivas de 

VISAT (vigilância em saúde do trabalhador) onde se busca o entendimento do 

processo adoecimento x relação de trabalho e maneiras de atenuar ou cessar 

os agravos em saúde do trabalhador, seja com alterações no ambiente e/ ou 

processo do trabalho, diante das atividades econômicas.  

Assim sendo, tem como responsabilidade dar suporte técnico aos 45 

municípios da área de abrangência do DRS-XI, matriciamento das ações em 

saúde do trabalhador na região, promoção da saúde e bem estar dos 

ambientes e processos do trabalho, bem como o bem estar e segurança dos 

trabalhadores, através de articulações intra e intersetoriais entre os 

componentes da Vigilância em Saúde (Ambiental, Sanitária e Epidemiológica) e 

o CEREST/PP (Vigilância em Saúde do Trabalhador), atuando como agente 

promotor da Política de Saúde do Trabalhador em sua região, com o papel 

principal de promover a saúde de seu público alvo (trabalhadores) fomentando 

a adoção de políticas de saúde entre as empresas e instituições, sejam 

públicas ou privadas, de todas as esferas de governo (municipais, estaduais e 

federais) e de qualquer regime trabalhista (celetista, estatutário, autônomo) e a 

modificação do processo do trabalho (meio ambiente e execução) evitando 

(princípios da prevenção e precaução) o adoecimento de nosso ator principal. 

Tendo o dever (objetivo) de formar e informar, profissionais da saúde que 

atuam na rede SUS, capacitar empresas, patrão, trabalhador/ colaborador e 

conscientizá-los da importância pela busca de salutares relações de trabalho 
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(processo, meio ambiente, prevenção) para diminuição dos riscos de agravos, 

acidentes e adoecimentos acometidos pelo trabalho (agravos em saúde do 

trabalhador), seja no próprio ambiente e/ ou em razão do exercício da função, 

atuando- se com muito mais ênfase às causas determinantes do que aos 

efeitos produzidos, através da realização de eventos, tais como: Capacitações, 

Seminários, Cursos, Palestras, Fóruns, Mesas Redondas, Protocolos Clínicos, 

Linhas de Cuidados, Desenvolvimento de Ações de VISAT, Políticas Públicas 

de Saúde do Trabalhador e demais temas correlatos. 

 

Atuação do CEREST/PP- ações de VISAT (Vigilância em Saúde do 

Trabalhador)  

O intuito dos CEREST é promover a saúde e o bem estar do trabalhador, não 

intervindo através da aplicação de penas e, sim, pela conscientização, em um 

processo político de formação e transformação.  

As ações de VISAT (Vigilância em Saúde do Trabalhador) realizadas pelo 

CEREST/PP têm por objetivo, à luz das NR (Normas Regulamentadoras- 

Segurança e Saúde do Trabalho) e legislações pertinentes em saúde do 

trabalhador, apontar “falhas” e lapsos no processo do trabalho/ ambiente do 

trabalho que devem ser corrigidos e/ ou alterados, para melhoria e segurança 

do ambiente do trabalho e do trabalhador, meramente de cunho informativo e 

instrutivo, qual seja, mostrar o que é imprescindível ser revisado e adequado, 

apontando e sugerindo soluções (alternativas) que modifiquem a equação 

processo do trabalho x doença e equilibrem o desenvolvimento de forma 

sustentável com o ambiente de trabalho seguro e meio ambiente, através de 

análises do espaço, maquinário, utensílios, medidas protetivas e 

prevencionistas, aquisição e utilização correta de EPI (Equipamentos de 

Proteção Individual), controle de educação em saúde do trabalhador (cursos, 

palestras, treinamentos), entre outros, orientando os responsáveis a 

promoverem as mudanças pertinentes, jamais impondo ou ordenando, haja 

vista não competir, ao CEREST/PP, a imposição de aplicabilidade das normas 
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vigentes, tão somente a título de informação, indicação e apontamentos em 

relatórios de fiscalização para posterior encaminhamento aos órgãos e 

instituições competentes para a responsabilização e aplicação das leis e 

normas, assim como preconizado nos pressupostos para as ações de 

Vigilância em Saúde do Trabalhador: Integração intrainstitucional que 

pressupõe a integração das instâncias do SUS na ação de vigilância em rede, 

incorporando o apoio matricial aos componentes da Vigilância em Saúde, das 

redes de atenção à saúde, da promoção da saúde e da educação em saúde e 

ações solidárias e complementares entre regiões, estados e municípios, bem 

como Integração Interinstitucional que deve ser compreendida como o 

exercício da transversalidade entre as políticas de saúde do trabalhador e 

outras políticas setoriais, como Previdência, Trabalho e Meio Ambiente, 

Educação e Justiça e aquelas relativas ao desenvolvimento econômico e 

social, em todos os âmbitos e esferas governamentais.  

Para tanto, é imprescindível a Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) 

que busca identificar e analisar os riscos presentes nas atividades produtivas e 

a ocorrência de acidentes e agravos à saúde relacionados ao trabalho, com a 

finalidade de planejar, executar e avaliar intervenções visando o cuidado dos 

trabalhadores e a eliminação ou minimização das exposições para proteção da 

saúde, em parceria com os trabalhadores, sob um olhar voltado ao trabalhador, 

como ator principal, alvo das ações e principal interlocutor da construção das 

políticas de saúde voltadas a si mesmo, na miscigenação das vigilâncias em 

prol da adoção de ações voltadas à política de prevenção e precaução, 

promoção da saúde, através do estudo da relação dos ambientes e processos 

de trabalho x doença. 

O CEREST, tendo como atribuição, promover a saúde do trabalhador, através 

da prevenção, precaução e políticas públicas em saúde do trabalhador, 

melhorando o ambiente de trabalho, equilibrando a balança tríade entre as 

relações de trabalho, meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, de 

forma articulada intra e intersetorialmente, fazendo prevalecer os princípios 

básicos do SUS: Universalidade de acesso, Integralidade da atenção, Controle 
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Social, de modo Regionalizado e Hierarquizado, privilegiando as estratégias da 

Atenção Básica e o enfoque da Promoção da Saúde, ressaltando, dentre as 

suas atribuições, algumas delas se destacam diante do tema abordado neste: 

• Ser referência técnica para as investigações de maior complexidade, a serem 
desenvolvidas por equipe interdisciplinar e, quando necessário, em conjunto com técnicos do 
CEREST Estadual;  

• Articular a vigilância em saúde do trabalhador com ações de promoção como proposta 
de Municípios saudáveis; 

• Apoiar a organização e a estruturação da assistência de média e alta complexidade, no 
âmbito local e regional, para dar atenção aos acidentes de trabalho e aos agravos contidos na 
Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho; 

• Contribuir no estabelecimento dos fluxos de referência e contrarreferência com 
encaminhamentos para níveis de complexidade diferenciada; 

• Desenvolver práticas de aplicação e de treinamento regional para a utilização dos 
Protocolos em Saúde do Trabalhador, visando à consolidação dos CEREST como referências 
de diagnóstico e de estabelecimento da relação entre o quadro clínico e o trabalho; 

• Suporte técnico especializado para a rede de serviços do SUS efetuar o registro, a 
notificação e os relatórios sobre os casos atendidos e o encaminhamento dessas informações 
aos órgãos competentes, visando às ações de vigilância e proteção à saúde; 

• Prover suporte técnico às ações de vigilância, de média e alta complexidade, de 
intervenções em ambientes de trabalho, de forma integrada às equipes e aos serviços de 
vigilância municipal e/ou estadual; 

• Prover retaguarda técnica aos serviços de vigilância epidemiológica para 
processamento e análise de indicadores de agravos à saúde relacionados com o trabalho em 
sua área de abrangência (do banco de dados inseridos pela VE e encaminhados ao CEREST). 
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Atendimento e atuação dos Municípios- Interlocutores em Saúde do 

Trabalhador 

O atendimento ao usuário (trabalhador) é realizado através do 

encaminhamento (referenciamento) dos municípios da área de abrangência 

deste serviço (APS, estabelecimentos de saúde públicos e privados, clínicas e 

afins), estimulando a determinação das unidades sentinelas (competência e 

responsabilidade municipal), para identificação da relação trabalho x doença e 

triagem para posterior direcionamento ao CEREST/PP. 

Para a feita, devemos ressaltar a importância dos Interlocutores em Saúde do 

Trabalhador e dos municípios, com papel fundamental de estreitar distâncias e 

apertar os nós desta “corda” chamada Saúde do Trabalhador, em sua 

articulação em ações universais e transversais. O interlocutor tem o papel 

crucial em ser membro da “cabeça” CEREST, fundindo-se à temática, sendo o 

elo fundamental da comunicação município (trabalhador) e o serviço de 

referência e ponto de apoio deste, inserido em seu município. É através do 

próprio que alavancamos dados, definimos ações e formas de atuações. Ainda, 

por seu intermédio nos fazemos mais presentes no cotidiano das unidades de 

saúde municipais, da rede SUS e particulares. 

 

Conclusão 

Em síntese, O CEREST/PP desempenha, enquanto instância da RENAST, 

função de suporte técnico, de educação permanente, de coordenação de 

projetos de assistência, promoção e vigilância à saúde dos trabalhadores, no 

âmbito de sua área de abrangência. É uma instância de apoio matricial para o 

desenvolvimento das ações de saúde do trabalhador na APS, serviços 

especializados e de urgência e emergência. Ainda, é um centro articulador e 

organizador das ações intra e intersetoriais, assumindo retaguarda técnica e 

tornando-se polo irradiador de ações e experiências de vigilância em saúde, de 

caráter sanitário e de base epidemiológica.  
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As ações no processo saúde-doença dos trabalhadores (as) se organizarão 

fundamentadas nos princípios e diretrizes do SUS, com participação da 

comunidade, dos trabalhadores, do controle social e entre as instâncias 

municipais (Conselho Municipal de Saúde, Comissão Intersetorial de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora - CISTT) e regionais do SUS (Colegiados de 

Gestão Regional) de forma pactuada, conforme dispõe o Pacto pela Saúde. 

No atual modelo de atenção do SUS, a Atenção Básica assume o papel de 

ordenadora da rede e coordenadora do cuidado em saúde (porta de entrada), 

devendo contar em sua rotina com desenvolvimento de ações voltadas à saúde 

do trabalhador, através de suas equipes e das ESF, ainda mais com a 

crescente informalidade do trabalho e sua precarização, envolvendo familiares, 

grupos vulneráveis, descobertos de garantias trabalhistas e previdenciárias. É 

sabido que, no cotidiano da execução de suas atividades, os profissionais das 

estratégias da Atenção Básica e Saúde da Família têm contato e reconhecem 

os problemas e agravos relacionados ao trabalho, permitindo assim um olhar 

voltado à saúde do trabalhador, entendendo o trabalho como determinante 

situacional de saúde- doença da população de seu território, identificando e 

encaminhando os casos encontrados dentro do Protocolo dos Agravos para 

que sejam processados na linha de cuidado, realizando-se as análises e 

providências necessárias diante de cada situação, junto às equipes de suporte 

técnico. 
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Linha de Cuidado – Protocolo de Encaminhamento 

APS- Estabelecimentos de Saúde Públicos e Particulares x CEREST/PP 
(Saúde do Trabalhador) 

 

 

Atendimento na Rede SUS:  

• Servidores Municipais (Funcionários Públicos) em que o município 

dispõe de SESMT: 

Unidades de Saúde: quando houver suspeita ou confirmação de Agravos/ 

Adoecimentos, acometimento de Covid-19 e Acidente de Trabalho (AT), 

encaminhar dados e cópias da documentação referente ao atendimento do 

trabalhador (diagnóstico, exames, laudos, histórico do trabalhador) ao (à): 
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SESMT: diante da documentação recebida e da análise prévia, faz-se abertura 

da CAT e reencaminha, juntadas as peças (com ou sem perícia), à Vigilância 

Epidemiológica, com cópia ao CEREST/PP; 

Vigilância Epidemiológica: ficha de investigação de notificação de agravo 

relacionada ao trabalho. A VE comunica o CEREST/PP quando da suspeita ou 

confirmação, enviando cópias da documentação; 

CEREST/PP: diante da documentação recebida (ficha de investigação de 

notificação de agravo, CAT, relatórios, exames, laudos, perícias, e afins) faz- 

se análise dos dados, através de equipe multidisciplinar, para definição de 

ações e procedimentos cabíveis (atendimento do trabalhador, ações de VISAT, 

visitas técnicas aos ambientes de trabalho, encaminhamentos, entre outros). 

 

• Servidores Públicos em geral (Funcionários Públicos), Trabalhadores de 

Empresas Privadas, Regime Celetista em geral, formais e informais, 

autônomos, e afins: 

Unidades de Saúde: quando houver suspeita ou confirmação de Agravos/ 

Adoecimentos, acometimento de Covid-19 e Acidente de Trabalho (AT), 

encaminhar dados e cópias da documentação referente ao atendimento do 

trabalhador (diagnóstico, exames, laudos, histórico do trabalhador, CAT 

(abertura e/ ou indicação de abertura à Empresa)) à: 

Vigilância Epidemiológica: ficha de investigação de notificação de agravo 

relacionado ao trabalho. A VE comunica o CEREST/PP quando da suspeita ou 

confirmação, enviando cópias da documentação; 

CEREST/PP: diante da documentação recebida (ficha de investigação de 

notificação de agravo, CAT, relatórios, exames, laudos, perícias, e afins) faz- 

se análise dos dados, através de equipe multidisciplinar, para definição de 

ações e procedimentos cabíveis (atendimento do trabalhador, ações de VISAT, 

visitas técnicas aos ambientes de trabalho, encaminhamentos, entre outros), 
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bem como articulação de apoio intra e intersetorial às instituições, tais como 

VISA e MPT (Intervenção/ Poder de Polícia). 

 

Atendimento na Rede Privada: 

Todos os usuários que fazem utilização do serviço privado de saúde 

(Estabelecimentos de saúde, Clínicas, SESMT das Empresas, Medicina do 

Trabalho, Profissionais Liberais, e afins), independentemente do vínculo 

empregatício e do Regime (estatutário ou celetista) submetido, através de 

planos de saúde ou de forma particular: 

Estabelecimentos: quando houver suspeita ou confirmação de Agravos/ 

Adoecimentos, acometimento de Covid-19 e Acidente de Trabalho (AT), 

encaminhar dados e cópias da documentação referente ao atendimento do 

trabalhador (diagnóstico, exames, histórico do trabalhador, abertura de CAT, 

Ficha de Notificação) ao (à): 

 

Vigilância Epidemiológica do município correspondente: ficha de investigação 

de notificação de agravo relacionado ao trabalho. A VE comunica o 

CEREST/PP quando da suspeita ou confirmação, enviando cópias da 

documentação; 

CEREST/PP: diante da documentação recebida (ficha de investigação de 

notificação de agravo, CAT, relatórios, exames, laudos, perícias, e afins) faz- 

se análise dos dados, através de equipe multidisciplinar, para definição de 

ações e procedimentos cabíveis (atendimento do trabalhador, ações de VISAT, 

visitas técnicas aos ambientes de trabalho, encaminhamentos, entre outros), 

bem como articulação de apoio intra e intersetorial às instituições, tais como 

VISA e MPT (Intervenção/ Poder de Polícia). 
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Condutas de investigação prévia a serem adotadas no atendimento nas 

Redes Públicas e Privadas (prestadoras de serviços) aos usuários: 

Partindo do pressuposto que todo trabalhador é usuário do sistema de saúde, 

(seja público ou particular) e que todo usuário é um potencial trabalhador 

acometido de agravos, essas medidas devem ser praticadas a partir da 

resposta positiva quanto a uma indagação ao paciente: Você estava 

trabalhando ou acredita que possa haver alguma relação de sua queixa/ 

sintoma (início ou agravamento) com o exercício do trabalho (no ambiente de 

trabalho ou em razão do mesmo)? A SIMPLES SUSPEITA IMPORTA! 

Nota: Importante salientar que o atendimento do trabalhador suspeito de 

agravos em razão do trabalho deve ser contínuo na unidade de saúde, mesmo 

que seja necessário encaminhamento ao CEREST/PP, uma vez que este não 

possui atendimento ambulatorial assistencial de tratamento da doença. Em 

municípios que existam o Ambulatório de Saúde do Trabalhador, em casos 

suspeitos e confirmados, o trabalhador deve ser encaminhado para andamento 

da linha de cuidado. 

Direcionadas aos profissionais que realizam o atendimento nos 

estabelecimentos de saúde, APS, ESF, eAB, Agentes Comunitários de Saúde, 

SESMT privados, Serviços de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional, 

profissionais autônomos e afins, objetivando identificar a relação do 

adoecimento ao trabalho (ambiente e processo): 

1. Identificação do paciente (usuário)- dados pessoais: nome completo, 

data de nascimento, RG, CPF, cartão SUS, conforme padrão habitual da 

unidade; 

2. Ocupação (trabalho) atual e ocupações anteriores (histórico) e o 

tempo de exercício de cada uma delas; última ocupação (trabalho) e o tempo 

de exercício se desempregado; paciente menor de 18 anos exercendo 

atividade remunerada ou qualquer tipo de ganho; relação no mercado de 

trabalho: 
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Descrição da ocupação atual ou última exercida, relatando as atividades 

exercidas, tempo em que exerce ou exerceu (em anos, meses e dias; se houve 

interrupção temporária, somar os períodos), mesmo sendo atividade autônoma 

ou mercado informal. Se houver registro em carteira em uma ocupação e o 

mesmo estiver em desvio de função, fazer as anotações pertinentes. 

Trabalhador é toda pessoa que exerce uma atividade de trabalho, 

independentemente de estar inserido no mercado formal ou informal, inclusive 

na forma de trabalho familiar e/ ou doméstico, de ajuda ou de algum tipo de 

ganho. O aposentado deve ser considerado na mesma condição de 

trabalhador, devido a acometimentos de agravos que podem desencadear 

mesmo após a cessação das atividades desempenhadas, mas que tenham 

relação com o exercício do trabalho (ambiente e/ ou processo do trabalho, 

dentro ou em razão do mesmo). O desempregado deve, também, ser 

considerado pela história pregressa do exercício de atividade.  

O trabalho infantil é proibido, em nosso país, e é considerado aquele realizado 

por crianças ou adolescentes com idade inferior a 16 anos, a não ser na 

condição de aprendiz, quando a idade mínima permitida é de 14 anos.  

Em relação aos adolescentes entre 16 e 18 anos é proibido o trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.  

Ao se deparar com essas condições de trabalho, deve-se entrar em contato 

com o Serviço Social do município e/ ou o FPETI-PPR, para orientações ao 

mesmo e seus familiares, garantindo as condições de saúde e segurança do 

assistido; 

 

3. Relação no mercado de trabalho: Celetista (assalariado com carteira, 

sem carteira), Estatutário, Autônomo contribuinte ou não, Estagiário, 

Desempregado, Aposentado, Empregador.  
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Assalariado: trabalha para um empregador (empresas ou indivíduos, 

instituições públicas), obrigando-se a cumprimento de jornada de trabalho e 

recebendo remuneração (dinheiro, mercadorias, moradia, comida, roupas, etc), 

podendo ter ou não carteira assinada; 

Autônomo contribuinte ou não: indivíduo que trabalha por conta própria, 

prestando serviços a uma ou mais empresas ou indivíduos, contribuindo ou não 

ao INSS; 

Estagiário: regularmente matriculado em uma instituição de ensino e 

desenvolve estágio supervisionado em ambiente de trabalho; 

Desempregado: todo aquele que, no momento do atendimento, não possui 

ocupação ou não desenvolve atividade;  

Aposentado: todo aquele que recebe aposentadoria, exercendo ou não 

atividades profissionais;  

Empregador: todo aquele que trabalha explorando o seu próprio 

empreendimento com pelo menos um empregado;  

 

4. Situação atual de trabalho: se ativo na mesma ocupação, afastado 

(período), ativo com desvio de função.  

Anotar a situação referente à última ocupação ou atual exercida na empresa/ 

empregador. 

Ativo na mesma ocupação: exerce a função de acordo com o registro (carteira, 

contrato, edital de convocação), mesmo que reabilitado legalmente; quando é 

habitual o exercício em desacordo à ocupação para qual foi contratado, deve-

se evidenciar a atividade efetivamente realizada;  

Ativo com desvio de ocupação: desempenho de outra função diversa ao que 

consta em registro (carteira, contrato, edital de convocação), relatando se 
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houve readaptação por problemas de saúde, necessidade da empresa, ou seja, 

a motivação do desvio, o tempo em que vem sendo submetido a esta atividade, 

mesmo que temporária ou intermitente (intervalos); 

Afastado: trabalhador que não se encontra em exercício das funções 

(atividades) por motivos de doença (licença médica), sendo importante anotar o 

período de forma mais precisa possível;  

 

5. Trabalho domiciliar: se exerce alguma atividade produtiva em sua 

residência, além da atividade (concomitante) exercida em ambiente de trabalho 

da empresa (indicar com quem e como é realizado e quais os meios utilizados). 

Atividade produtiva realizada pelo trabalhador em sua casa (residência) ou 

anexo a ele (barracão, quintal, etc) podendo ser a única fonte de renda ou 

complementar, informando se contribui ou não para o INSS, tais como: doceira, 

costureira, manicure, cabelereiro, bar, salão de beleza. 

 

6. Queixa principal: seguir padrão de atendimento da unidade de saúde, 

relatando a percepção do usuário em relação aos sintomas, necessidades.  

Nota: Os dados a seguir devem ser relatados em suma (síntese) e a 

exemplificação serve de parâmetro, haja vista que o aprofundamento e a 

determinação do mérito serão investigados e analisados pela Equipe Técnica 

Multidisciplinar do CEREST/PP como suporte técnico à saúde do trabalhador e 

suas articulações com Vigilância Epidemiológica e Sanitária, ensejando, 

quando necessário, visita “in loco” ao ambiente de trabalho.  

 

7. Identificação dos riscos ocupacionais: relatar presença no ambiente/ 

processo de trabalho em que o usuário esteve exposto a riscos: Físicos 

(vibração, radiação ionizante e não, frio, calor, umidade, pressão anormal), 
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Químicos (poeiras, gases, vapores, fumos, névoas, produtos químicos em 

estado sólido, líquido ou gasoso), Biológicos (vírus, bactérias, fungos, toxinas, 

parasitas, protozoários), Ergonômicos (repetitividade, esforço, postura, 

vibração, compressão mecânica, monotonia, processo e organização do 

trabalho), Potenciais riscos de Acidentes de Trabalho (arranjo físico deficiente, 

máquinas e equipamentos sem proteção, ferramentas inadequadas, 

eletricidade, incêndio ou explosão, animais peçonhentos, armazenamento 

inadequado), Psicossociais (relações interpessoais conflitivas, assédio moral, 

assédio sexual, exposição à violência urbana, sobrecarga de trabalho- excesso 

da carga e do ritmo de trabalho, pressão e controle constante, excesso de 

jornadas de trabalho, tarefas monótonas e/ ou mecânicas, subutilização de 

competências, exposição a condições de trabalho precárias, trabalho cujas 

atividades são de baixo valor social, profissões que exigem alto investimento 

afetivo, trabalho sem respeito aos direitos trabalhistas, trabalho noturno ou em 

turnos alternados, insegurança no emprego, isolamento social ou físico, 

exposição a algum agente tóxico). 

Nota: em caso de identificação de risco físico ruído e houver tempo de 

exposição a mais de 05 anos e/ ou apresenta pelo menos um dos sintomas: 

zumbido, baixa de audição, intolerância aos sons intensos, ouvido abafado, há 

possibilidade de agravamento com PAIR (perda auditiva introduzida por ruído). 

Após avaliação médica, deve-se relatar e encaminhar ao CEREST/PP para 

realização de exame auditivo (audiometria tonal), para discussão do caso em 

equipe (perda superior a 25dB) para definição de condutas e análise da 

situação pessoal e coletiva do trabalhador e classe afetada.   

 

8. Suspeita de relação entre a queixa/ adoecimento e a situação de 

trabalho: considerando os riscos ocupacionais apresentados, deve ser dado 

andamento à investigação (notificação compulsória deve-se registrar a ficha e 

encaminhar à VE) ou relatos para encaminhamento dos dados captados à 

Vigilância Epidemiológica e ao CEREST/PP.  
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Nota: Conceituação de Acidente de Trabalho (AT) e doenças e agravos 

Relacionados ao Trabalho: 

Acidente de trabalho: aquele ocorrido no exercício da atividade laboral. 

Independentemente da situação empregatícia e previdenciária do trabalhador 

acidentado (princípio da universalidade do SUS). Acarreta dano potencial ou 

imediato à saúde, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que 

cause, direta ou indiretamente (concausa), a morte, a perda ou redução 

permanente ou temporária da capacidade para o trabalho. Inclui-se ainda o 

acidente ocorrido em qualquer situação em que o trabalhador esteja 

representando os interesses da empresa ou agindo em defesa de seu 

patrimônio (no ambiente de trabalho ou em razão do mesmo), bem como 

aquele ocorrido no trajeto da residência para o trabalho e vice-versa.  

Acidente de trabalho grave é quando o acidente ocasiona lesão que resulte em 

internação hospitalar; queimaduras graves, politraumatismo, fraturas, 

amputações, esmagamentos, luxações, traumatismo crânio-encefálico, 

desmaio (perda de consciência) provocado por asfixia, choque elétrico ou outra 

causa externa; qualquer outra lesão, levando à hipotermia, doença induzida 

pelo calor ou inconsciência requerendo ressuscitação; aceleração de parto ou 

aborto decorrente do acidente, devendo haver existência de pelo menos um 

dos critérios objetivos abaixo descritos: 

a. Necessidade de tratamento em regime de internação hospitalar; 

b. Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 30 dias; 

c. Incapacidade permanente para o trabalho; 

d. Enfermidade incurável; 

e. Debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

f. Perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 

g. Deformidade permanente; 

h. Aceleração de parto; 
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i. Aborto; 

j. Fraturas, amputações de tecido ósseo, luxações ou queimaduras 
graves; 

k. Desmaio (perda de consciência) provocado por asfixia, choque elétrico 
ou outra causa externa; 

l. Qualquer outra lesão: levando à hipotermia, doença induzida pelo calor 
ou inconsciência; requerendo ressuscitação; ou requerendo 
hospitalização por mais de 24 horas; 

m. Doenças agudas que requeiram tratamento médico em que exista razão 
para acreditar que resulte de exposição ao agente biológico, suas 
toxinas ou ao material infectado; 

 

Para o SUS, os acidentes de trabalho são fenômenos socialmente 

determinados, previsíveis e preveníveis;  

Os acidentes de trabalho graves, fatais e com crianças e adolescentes são de 

notificação compulsória e devem seguir o referido protocolo. O Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação - Sinan é alimentado, principalmente, 

pela notificação e investigação de casos de doenças e agravos que constam da 

lista nacional de doenças de notificação compulsória.  

Ainda, De acordo com as Portarias do Ministério da Saúde nº 204 e nº 205, de 17 de fevereiro 
de 2016 (Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de Setembro de 2017, anexo V - Capítulo I e 
Portaria de Consolidação nº 5 - ANEXO XLIII), fazem parte da Lista Nacional de Notificação 
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos 
e privados de todo o território nacional (entre outros): 

- Acidente de trabalho com exposição a material biológico (CID Z20.9) 
- Acidente de trabalho grave e fatal / em crianças e adolescentes (CID Y 96) 
- Intoxicação exógena relacionada ao trabalho (CID T 65.9) 
- Câncer relacionado ao trabalho (CID C80) 
- Dermatoses ocupacionais (CID L98.9) 
- Lesões por esforços repetitivos / distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho / LER 
DORT (CID Z57.9) 
- Perda auditiva induzida por ruído – PAIR relacionada ao trabalho (CID H83.3) 
- Pneumoconioses relacionadas ao trabalho (CID J64) 
- Transtornos mentais relacionados ao trabalho (CID F99); 
 
 
Adendo: a NOTA INFORMATIVA Nº 94/2019-DSASTE/SVS/MS, que trata 
sobre orientação sobre as novas definições dos agravos e doenças 
relacionados ao trabalho do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
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(Sinan), dita que todos os acidentes de trabalho, independente de sua 
gravidade devem ser notificados compulsoriamente. Orientações mais 
detalhadas deverão ser observadas no Guia de Vigilância em Saúde 
2019.  
 
Nota: A notificação compulsória é obrigatória para os médicos, outros 

profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços públicos e privados de 

saúde, que prestam assistência ao paciente, em conformidade com o art. 8º da 

Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975. 

 

Doenças e Agravos Relacionados ao Trabalho: entende-se por adoecimentos e 

acometimentos em que a atividade laboral é fator de risco desencadeante, 

contributivo ou agravante de um distúrbio latente ou de uma doença 

preestabelecida. A doença relacionada ao trabalho se caracteriza quando 

diagnosticado o agravo e sua possibilidade de estabelecimento de relação 

causal ou mesmo epidemiológica com a atividade desenvolvida, podendo ser 

classificada, segundo Schilling (1984), em três grupos:  

Grupo I: doenças nas quais o trabalho é causa necessária tipificada pelas 

doenças profissionais e pelas intoxicações agudas de origem ocupacional; 

Grupo II: doenças nas quais o trabalho pode ser fator de risco contributivo, mas 

não necessário. Exemplificadas pelas doenças “comuns” mais frequentes ou 

precoces em determinados grupos ocupacionais e o nexo causal é de natureza 

eminentemente epidemiológica, tais como hipertensão arterial e neoplasias 

malignas (cânceres);  

Grupo III: doenças nas quais o trabalho é provocador de um distúrbio latente ou 

agravador de doença já estabelecida ou preexistente (concausa), tais como 

doenças alérgicas de pele e respiratórias, distúrbios mentais, entre outras.  

9. Estabelecimento do Nexo Causal: adoecimento/ acidente relacionado 

ao trabalho (ambiente/ processo).  

Nexo ocupacional/ causal: associação entre uma doença conhecida e 

diagnosticada e as condições de trabalho (ambiente/ processo) do indivíduo 

(paciente). O estabelecimento do nexo é essencial para notificação e 

norteamento das ações a serem desenvolvidas, tanto na esfera individual 
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quanto na coletiva (classe de trabalhadores que podem vir a serem acometidos 

dos mesmos problemas desencadeados). Auxilia também no embasamento a 

adoção de outras condutas tais como: emissão de CAT (Comunicação de 

Acidente de Trabalho), quando pertinente, afastamento das condições de risco 

geradoras ou agravantes da doença no trabalho, encaminhamentos.  

A unidade de saúde atua com o princípio de restabelecer a saúde, agindo no 

resultado doença e o CEREST/PP, em complementação, atua na modificação 

e restabelecimento da segurança do trabalhador, em seu ambiente de trabalho, 

visando minimizar ou cessar o agente causador dos acometimentos, através de 

adoção de medidas prevencionistas, com caráter antecipatório, através do 

princípio da precaução.  

Nota: Importante fomentar a discussão do caso, juntamente à Equipe Técnica 

Multidisciplinar do CEREST/PP, principalmente quando existir a dúvida, para 

emissão de parecer conclusivo e adoção de medidas interventivas, 

modificativas, preventivas e de precaução a fim de evitar o surgimento de 

novos casos, podendo inclusive articular com outras instâncias intra e 

intersetoriais para ações conjuntas de VISAT. A unidade de saúde deve seguir 

o tratamento do paciente diante de sua rotina de atendimento 

(encaminhamentos, referenciamentos, etc).  

 

10. Emissão de CAT: constatada a necessidade, deve-se comunicar a 

Empresa, SESMT ou Entidade Sindical, para abertura do referido documento 

(obrigação legal é do Empregador);  

 

11. Afastamento das atividades laborais: em caso afirmativo, emissão de 

atestado e orientações pertinentes quanto às exigências legais e trabalhistas 

para registro do afastamento do trabalhador junto à Empresa/ Empregador e, 

quando necessário, emitir relatório médico, para fins que se destinam.  
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O afastamento temporário do trabalho pode ser imprescindível na exigência de 

tratamento em repouso ou quando a atividade profissional, diante da evolução 

da patologia, concorra ao agravamento ou risco à saúde e segurança do 

trabalhador.  

 

12. Condutas em saúde do trabalhador a serem tomadas pelas 

unidades de atendimento e/ ou Vigilância Epidemiológica: 

Discussão do caso no Matriciamento; 

Notificar o agravo junto à Vigilância Epidemiológica; 

Solicitar à Empresa/ Empregador a emissão de CAT ou emitir na APS; 

Emitir atestado e/ou relatório médico na APS; 

Encaminhar o paciente ao CEREST/PP para orientações e consulta (quando 

assim solicitado pelo mesmo) nas especialidades existentes; 

Encaminhar solicitação de VISAT imediatamente (denúncia prévia em razão da 

necessidade de urgência) quando pertinente e condizente com a situação que 

pode acarretar adoecimento/ agravos/ acidente envolvendo a classe 

trabalhadora (coletividade) em perigo iminente, para adoção de medidas, 

inclusive em conjunto ao MPT e VISA; 

  

Ações do CEREST/PP (Centro de Referência Em Saúde do Trabalhador- 

Regional de Presidente Prudente) diante da demanda recebida: Suporte 

Técnico.  

Análise: diante da documentação recebida pelas Vigilâncias Epidemiológicas, 

Unidades de Saúde, SESMT e demais entes integrantes da Rede Pública SUS, 

a Equipe Técnica Multidisciplinar faz as análises e investigações pertinentes ao 

caso, avaliando possíveis tomadas de medidas e realização de ações para 
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salvaguardar o trabalhador e sua classe (coletividade), buscando a promoção 

da saúde, prevenção de acidentes e adoecimentos relacionados ao trabalho, 

através da conscientização e orientação das normas e regras, arcabouços 

jurídicos e doutrinários, clínicos e administrativos para diminuição ou 

interrupção dos agentes agravantes e causadores de acometimentos que 

levem os trabalhadores ao adoecimento ou ocasionamento de acidentes.  

 

Matriciamento: o apoio matricial tem por objetivo permear a retaguarda 

assistencial e suporte técnico pedagógico às equipes e profissionais da 

atenção à saúde, através da viabilização de espaço para comunicação ativa e 

compartilhamento de saberes entre profissionais de referência, especialistas 

em apoiadores, buscando personalizar os sistemas de referência e contra 

referência, estimulando e facilitando o contato direto entre as partes da linha de 

cuidado (APS (unidades de atendimento), VE, VISA, CEREST/PP. 

Esse contato pode e deve ocorrer em duas ocasiões:  

Agendado: Mediante encontros periódicos e regulares preestabelecidos entre 

as equipes, de forma presencial ou até mesmo via web (online), com a 

proposta de discussão de casos ou problemas de saúde selecionados para 

tomada de decisões, realização de ações, projetos terapêuticos, linhas de 

intervenção a serem adotadas pelos profissionais envolvidos e a Rede de 

forma geral; 

Espontâneo: em casos de imprevistos e urgências, em que não seja 

recomendável a espera pela reunião regular, o profissional ou equipe acionam 

o apoio, através de meios diretos de comunicação (e-mail, telefone, site) 

disponíveis para o contato.  
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Atendimento: acolhimento, orientação e encaminhamento (caso seja 

pertinente avaliação clínica presencial que compete ao Médico do Trabalho do 

CEREST/PP solicitar, diante da necessidade de escuta do próprio trabalhador 

através da Anamnese).  Orientar e ensinar cuidados posturais (ergonomia) e 

outras terapias condizentes com o caso; sugerir quanto à necessidade de 

mudança de função ou modificações no ambiente de trabalho. Orientação 

quando da necessidade de atuação de entidades públicas intersetoriais 

(Justiça do Trabalho, Sindicato, etc).  

As unidades de saúde da rede pública SUS (APS, ESF, UPA, PA, Hospitais, 

etc) e privadas atendem e tratam os agravos, os acometimentos (resultados) 

das doenças e acidentes de trabalho e o CEREST/PP age nas causas, através 

da análise dos resultados em um processo inverso, da doença às causas, para 

se chegar aos fatores causadores de adoecimentos (agentes químicos, físicos 

e biológicos). É uma construção em conjunto (articulada) onde se alcança o 

todo, tratamento e prevenção, através da investigação da relação doença x 

causa (processo e ambiente de trabalho), agentes externos e internos 

(agravamento/ desencadeamento) das doenças e agravos relacionados ao 

trabalho (DART).  

 

Documentos necessários: RG (Carteira de Identidade) ou CNH; CPF; Cartão 

SUS; Carteira de Trabalho, Laudos e Exames Médicos, Perícias e afins 

(indicativos do adoecimento, acometimento de agravos em saúde). 

Articulações intra e intersetoriais: diante da necessidade, o CEREST/PP 

articula com as entidades competentes para apoio e desenvolvimento de ações 

em conjunto ou orientação de procedimentos a serem adotados, tais como 

MPT; Vigilância Ambiental, VISA e VE para cumprimento de diligências 

(investigação compartilhada, uso de poder de polícia, intervenção); Sindicato 

da categoria (auxílio em investigação ou abertura de CAT e encaminhamentos 

jurídicos); Universidades e Instituições Públicas e Privadas para auxílio e 

estudo, Controle Social para acompanhamento, entre outros.   
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VISAT- Vigilância em Saúde do Trabalhador e Investigação de Acidente de 

Trabalho: busca identificar e analisar os riscos presentes nas atividades 

produtivas e a ocorrência de acidentes e agravos à saúde relacionados ao 

trabalho, com a finalidade de planejar, executar e avaliar intervenções visando 

o cuidado dos trabalhadores e a eliminação ou minimização das exposições 

para proteção da saúde, em parceria com os trabalhadores (olhar voltado ao 

trabalhador, como ator principal, alvo das ações e principal interlocutor da 

construção das políticas de saúde voltadas a si mesmo, na miscigenação das 

vigilâncias em prol da adoção de ações voltadas à política de prevenção e 

precaução, promoção da saúde, através do estudo da relação dos ambientes e 

processos de trabalho x doença). 

As ações de VISAT (Vigilância em Saúde do Trabalhador) realizadas pelo 

CEREST/PP têm por objetivo, à luz das NR (Normas Regulamentadoras- 

Segurança e Saúde do Trabalho) e legislações pertinentes em saúde do 

trabalhador, apontar “falhas” e lapsos no processo do trabalho/ ambiente do 

trabalho que devem ser corrigidos e/ ou alterados, para melhoria e segurança 

do ambiente do trabalho e do trabalhador, meramente de cunho informativo e 

instrutivo, qual seja, mostrar o que é imprescindível ser revisado e adequado, 

apontando e sugerindo soluções (alternativas) que modifiquem a equação 

processo do trabalho x doença e equilibrem o desenvolvimento de forma 

sustentável com o ambiente de trabalho seguro e meio ambiente, através de 

análises do espaço, maquinário, utensílios, medidas protetivas e 

prevencionistas, aquisição e utilização correta de EPI (Equipamentos de 

Proteção Individual), controle de educação em saúde do trabalhador (cursos, 

palestras, treinamentos), entre outros, orientando os responsáveis a 

promoverem as mudanças pertinentes, jamais impondo ou ordenando, haja 

vista não competir, ao CEREST/PP, a imposição de aplicabilidade das normas 

vigentes, tão somente a título de informação, indicação e apontamentos em 

relatórios de fiscalização para posterior encaminhamento aos órgãos e 

instituições competentes para a responsabilização e aplicação das leis e 

normas. 
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Conceitos estabelecidos pela RENAST: 
 

• O caráter transformador: a Vigilância em Saúde do Trabalhador constitui um processo 
pedagógico que requer a participação dos sujeitos e implica em assumir compromisso 
ético em busca da melhoria dos ambientes e processos de trabalho. Dessa maneira, a 
ação de VISAT deve ter caráter proponente de mudanças e de intervenção sobre os 
fatores determinantes e condicionantes dos problemas de saúde relacionados ao 
trabalho. 

• A importância das ações de promoção, proteção e prevenção: partindo do 
entendimento de que os problemas de saúde decorrentes do trabalho são 
potencialmente preveníveis, esta Política deve fomentar a substituição de matérias 
primas, de tecnologias e de processos organizacionais prejudiciais à saúde por 
substâncias, produtos e processos menos nocivos. As práticas de intervenção em 
VISAT devem orientarse pela priorização de medidas de controle dos riscos na origem 
e de proteção coletiva. 

 
• Interdisciplinaridade: a abordagem multiprofissional sobre o objeto da vigilância em 

saúde do trabalhador deve contemplar os saberes técnicos, com a concorrência de 
diferentes áreas do conhecimento e, fundamentalmente, o saber dos trabalhadores, 
necessários para o desenvolvimento da ação. 
 

• Pesquisa-intervenção: o entendimento de que a intervenção, no âmbito da vigilância 
em saúde do trabalhador, é o deflagrador de um processo contínuo, ao longo do 
tempo, em que a pesquisa é sua parte indissolúvel, subsidiando e aprimorando a 
própria intervenção. 
 

• Articulação intrasetorial: a Vigilância em Saúde do Trabalhador deve se articular com 
os demais componentes da Vigilância em Saúde - Vigilância Epidemiológica, Vigilância 
Sanitária, Vigilância em Saúde Ambiental, Promoção da Saúde e Vigilância da 
Situação de Saúde. 
 

• Articulação intersetorial: deve ser compreendida como o exercício da transversalidade 
entre as políticas de saúde do trabalhador e outras políticas setoriais, como 
Previdência, Trabalho e Meio Ambiente, e aquelas relativas ao desenvolvimento 
econômico e social, nos âmbitos federal, estadual e municipal. 
 

• Pluriinstitucionalidade: articulação, com formação de redes e sistemas no âmbito da 
vigilância em saúde e com as universidades, os centros de pesquisa e demais 
instituições públicas com responsabilidade na área de saúde do trabalhador, consumo 
e ambiente. 
 
 

"A vigilância em saúde do trabalhador, enquanto campo de atuação, distingue-

se da vigilância em saúde em geral e de outras disciplinas no campo das 

relações entre saúde e trabalho por delimitar como seu objeto específico a 

investigação e intervenção na relação do processo de trabalho com a saúde" 

(Machado, 1997).  
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A construção de ambientes e processos de trabalho saudáveis; o 

fortalecimento da vigilância de ambientes, processos e agravos relacionados 

ao trabalho e a assistência integral à saúde caracterizam a atenção integral à 

saúde.  

 

Esquematicamente, as ações de Saúde do Trabalhador compreendem a 

assistência aos agravos, a vigilância dos ambientes e condições de trabalho 

(Vigilância Sanitária), da situação de saúde dos trabalhadores (Vigilância 

Epidemiológica) e da situação ambiental (Vigilância Ambiental). Estão 

incluídas, ainda, a produção, coleta, sistematização, análise e divulgação das 

informações de saúde, a produção de conhecimento e as atividades 

educativas, todas elas desenvolvidas sob o controle da sociedade organizada.  

Portanto, tem por objetivo a análise permanente da situação de saúde da 

população, articulando-se num conjunto de ações que se destinam a atenuar 

Determinantes e Riscos à Saúde visando à promoção da saúde e à redução da 

morbimortalidade da população trabalhadora, por meio da integração de ações 

que intervenham nos determinantes decorrentes dos modelos de 

desenvolvimentos e processo produtivos. 

 

Processo de Vigilância - Acidente de Trabalho:  

 

A vigilância dos acidentes de trabalho idealmente deverá ter um caráter 

antecipatório, para controle dos riscos ocasionadores de agravos.  

Possibilidade de antecipação: planejar inspeções de rotina nos ambientes de 

trabalho das empresas e avaliar os registros e análises de incidentes ou “quase 

acidentes” e de acidentes leves, permitindo assim, a análise adequada desses 

eventos, fornecer informações valiosas à prevenção de acidentes de trabalho. 

 

Investigação de um acidente é identificar os fatores, elementos e pontos 

críticos que fazem parte da cadeia de eventos que contribuíram para a 

ocorrência do acidente, de forma a selecionar as medidas prioritárias, factíveis 
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e efetivas, para a interrupção da cadeia de eventos e prevenir novos acidentes, 

através do estudo da forma de execução da tarefa naquele dia, período ou 

naquela situação específica que resultou no acidente. 

 

Identificar não somente os fatores ou eventos imediatamente anteriores à 

ocorrência do acidente, mas também identificar os fatores anteriores a esse 

último evento, os fatores subjacentes, as causas mais remotas e até mesmo as 

decisões administrativas que ensejam que aquele evento seja realizado 

daquela maneira (a causa da causa) até esclarecer o maior número de agentes 

e fatores determinantes do ocorrido.  

 

Por se tratar de investigação e análise de acidente de trabalho grave e fatal, é 

imperiosa a visita técnica, o mais brevemente possível, em caráter de urgência, 

para maior compreensão dos fatores que levaram a culminar no fatídico 

acidente. Tendo como premissa a necessidade de análise do local, dos 

equipamentos, conhecimento dos fatos através de entrevistas com os 

trabalhadores que estavam no local do ocorrido, colheita de provas e indícios 

para a análise e oferta do relatório de investigação que chegue ao objetivo de 

relatar o mais aproximado possível ao acidente ocorrido, determinando as 

causas, possíveis agravantes, fatores determinantes e as sugestões e 

apontamentos dos pontos falhos em que corroboraram para o evento em 

questão.  

 

Avaliar o local revela muitas vezes os motivos ocultos do evento, sendo 

imprescindível a realização deste passo o mais rápido possível, pois o cenário 

pode ser modificado e prejudicar a avaliação do ocorrido. 

A investigação deve envolver a análise de todas as informações disponíveis, 

tais como a cena do acidente (aspecto físico), entrevistas com testemunhas 

(verbalização), análise dos riscos, processos de trabalho, manuais da empresa 

(escrita). 
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A urgência de uma investigação de acidente de trabalho depende da gravidade 

do acidente, de quem são os envolvidos (se estão presentes ou quando 

estarão presentes). 

 

Tão logo a correria de socorro ao acidentado passe, e assim que possível, o 

profissional de saúde do trabalhador já deve iniciar a investigação, 

resguardando a preservação da cena do acidente, tratando- se de empresas, a 

maioria das vezes o local é alterado e modificado devido à necessidade de dar 

continuidade ao processo do trabalho (produção), tornando- se impossível 

mantê-lo preservado por longo período. 

 

Um acidente sempre deve ser investigado prontamente, por envolver 

danos pessoais. 

 

Outros eventos adversos devem ser analisados o mais breve possível, pois a 

motivação e a memória são fatores que ajudam no desenvolvimento da 

análise, bem como evitar, de prontidão, possíveis novos acidentes, 

tornando a área segura para prevenção dos riscos e fatores presentes e 

preservando os indícios para uma correta análise. 

 

Nota: Relevância das Notificações e Inspeções: 

 

Através das notificações de acidentes e doenças do trabalho o CEREST/PP e 

os envolvidos na temática estão permanentemente desenvolvendo estudos e 

estratégias para prevenção e promoção da Saúde do Trabalhador; 

 

São realizadas inspeções nos ambientes de trabalho com intuito de identificar 

condições que possam afetar a Saúde dos Trabalhadores. Conforme 

determinação do Ministério da Saúde a equipe de vigilância do CEREST 

também realiza investigação dos acidentes de trabalho típicos graves, fatais, a 

fim de propor medidas corretivas, evitando-se assim a ocorrência de novos 
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acidentes, atuando na prevenção, precaução, promovendo a saúde e 

segurança dos trabalhadores nos ambientes e processos de trabalho. 

 

A avaliação do processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se 

realiza, identificando seus aspectos tecnológicos, sociais, culturais e 

ambientais, caracterizando os perfis de morbidade e mortalidade e sua relação 

com os ambientes e processos de trabalho, condicionantes ambientais e 

outros, intervindo nos fatores determinantes dos riscos e agravos à saúde da 

população trabalhadora, visando eliminá-los ou atenuá-los e controlá-los; 

 

A vigilância do processo, do ambiente e das condições em que o trabalho se 

realiza, identificando situações de risco a saúde em potencial fazendo cumprir 

a legislação e as normas técnicas nacionais e internacionais, no sentido da 

promoção da saúde, regulando o processo do ambiente e das condições em 

que o trabalho se realiza quando relacionados à promoção da saúde do 

trabalhador. 

 

 

Acompanhamento e conclusão: quando identificada a necessidade de 

manutenção de acompanhamento de pacientes portadores de agravos 

relacionados ao trabalho, pelo profissional Médico do Trabalho do 

CEREST/PP, para reavaliação do caso e conclusão do atendimento, 

ressaltando que o CEREST/PP não é porta de entrada e, na maioria dos casos, 

também não será o fechamento da linha de cuidado. A conclusão dá-se com a 

devolutiva da investigação/ análise (parecer técnico) e inserção do paciente 

nos referenciamentos indicados e o andamento do atendimento, com a 

finalização das ações voltadas à saúde do trabalhador, tais como VISAT, 

investigação e apontamentos sugeridos para modificação dos fatores 

agravantes e/ ou desencadeadores da doença, ao ambiente/ processo de 

trabalho e ao trabalhador acometido do agravo/ acidente, evitando-se a 

continuidade do evento que possa acometer outros trabalhadores (classe).  
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Informações e Contato:  

 

CEREST/PP- Centro de Referência em Saúde do Trabalhador Regional de 

Presidente Prudente. 

Endereço: Avenida Cel. José Soares Marcondes, 963, Vila Aguera  

CEP: 19.010-080 Presidente Prudente-SP. 

Fone: (18) 3223-7281/ 3917-1571 

E-mail: cerestpp@presidenteprudente.sp.gov.br;  

Site: http://cerestprudente.com.br/  

 

 

 

 

 

Anexo 1: Fluxograma- Encaminhamento de dados dos Agravos/ 

Adoecimentos/ Covid-19/ AT- Suspeitos e Confirmados 
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PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

FORMULÁRIO PARA APLICAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 

Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário/ questionário foi adaptado pela equipe técnica do Cerest/PP Regional 
de Presidente Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do 
processo de organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência 
do DRS-XI. 
 

 

O documento refere-se a perguntas que devem ser inseridas no prontuário e 
realizadas para todos os usuários em suas respectivas unidades de saúde e será 
disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam inserir em 
suas rotinas de trabalho as ações de saúde do trabalhador. 

 

Representantes/ participantes:  

• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 
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PROTOCOLO: 

FORMULÁRIO/ QUESTIONÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR 
NAS ATENÇÕES DA REDE SUS E PARTICULARES 

Condutas a serem adotadas pelas equipes no atendimento aos usuários  

 
1ª Etapa- Identificação pelo Agente Comunitário de Saúde e/ ou 

profissional responsável pelo atendimento (triagem). 
 

1- Identificação do paciente:   
 
Nome:_______________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________________ RG:___________________________________ 
 
CNS/ Cartão SUS:_____________________________________________________________ 
 
Endereço: 
____________________________________________________________________________ 
 
 

2- O paciente tem ocupação (é trabalhador)?* 

(      ) Sim - Siga a estratificação de condutas em ST, com atendimento padrão da 

unidade; 

(       ) Não - Atendimento padrão da unidade;  

 

2.1- Para pacientes menores de 18 (dezoito) anos 

O paciente exerce algum tipo de atividade remunerada ou que tenha qualquer tipo de 

ganho? 

( ) Sim - Encaminhe ao Serviço Social da Unidade Básica de Saúde  

( ) Não - Atendimento padrão da unidade 

 

 
3- Ocupação atual ou última ocupação* 
 
Ocupação: ___________________________________ Tempo:_________________________  
 

4- Relação no mercado de trabalho* 

(      ) Assalariado com carteira assinada          (      ) Assalariado sem carteira 

(      ) Assalariado com dispensa de assinatura de carteira pelo Regime Jurídico Único 

(      ) Autônomo contribuinte   (      ) Autônomo não contribuinte   (      ) Estagiário  

(      ) Desempregado           (      ) Aposentado                           (      ) Empregador 
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5- Situação atual de trabalho* 

(      ) Ativo na mesma ocupação              (      ) Afastado há                           (anos, meses e 
dias) 

(      ) Ativo com desvio de ocupação   (      ) Não se aplica 

 

6- Situação previdenciária* 

Contribui para a Previdência Social?       (      ) Não       (      ) Sim - Se sim, assinale: 

(      ) Carteira Assinada                            (      ) Contribuinte individual 

(      ) Segurado de regime próprio  (      ) Outros      

 

 

7- Trabalho domiciliar * 

O trabalhador exerce alguma atividade produtiva em seu domicílio? (     ) Não. 

(      ) Sim. Qual? 
_______________________________________________________________________ 

 

Contribui para o INSS em relação a esta atividade?  (     ) Sim    (      ) Não 

 

 

2ª Etapa – Consulta de Equipe Multidisciplinar 

 

1- Queixa principal (seguir padrão de atendimento da Unidade): 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 
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2- Identificação dos riscos ocupacionais* 

O paciente está ou esteve exposto a algum destes riscos no ambiente de trabalho? 

(    ) Riscos Físicos: vibração, radiação ionizante e não-ionizante, frio, calor, umidade, pressão 
anormal. 

(       ) Riscos Físicos: Ruído 

O trabalhador tem mais de cinco anos de exposição ao ruído e/ou apresenta algum dos 
seguintes sintomas auditivos: zumbido, baixa de audição, intolerância à sons intensos, 
sensação de ouvido abafado? 

(    ) Sim - Encaminhar os dados e cópias dos documentos e laudos do paciente à equipe 
(CEREST/PP) para investigar PAIR, para posterior agendamento de consulta e seguir 
atendimento. 

(      ) Não - Siga atendimento; 

(     ) Riscos Químicos: poeiras, gases, vapores, fumos, névoas, produtos químicos em estado 
sólido, liquido ou gasoso;  

(      ) Riscos Biológicos: vírus, bactérias, fungos, toxinas, parasitas, protozoários; 

(   ) Riscos Ergonômicos: repetitividade, esforço, postura, vibração, compressão mecânica, 
monotonia, processo e organização do trabalho;  

(    ) Riscos de Acidente de Trabalho: arranjo físico deficiente, máquinas e equipamentos 
sem proteção, ferramentas inadequadas, eletricidade, incêndio ou explosão, animais 
peçonhentos, armazenamento inadequado. 

(    ) Riscos Psicossociais: relações interpessoais conflitivas, assédio moral, assédio sexual, 
exposição à violência urbana, sobrecarga de trabalho (excesso da carga e do ritmo de 
trabalho), pressão e controle constante, excesso de jornadas de trabalho, tarefas monótonas 
e/ou mecânicas, subutilização de competências, exposição a condições de trabalho precárias, 
trabalho cujas atividades são de baixo valor social, profissões que exigem alto investimento 
afetivo, trabalho sem respeito aos direitos trabalhistas, trabalho noturno ou em turnos 
alternados, insegurança no emprego, isolamento social ou físico, exposição a algum agente 
tóxico. 

 

3- Existe suspeita de que a queixa/adoecimento do paciente possa ter relação com a 
situação de trabalho de acordo com os riscos ocupacionais identificados (físicos, 
químicos, biológicos, ergonômicos, psicossociais e de acidente de trabalho)? 

(     ) Sim – Investigue;                         (     ) Não – siga atendimento padrão na unidade.  

 

4- Conseguiu estabelecer a relação do adoecimento/acidente com a situação de 
trabalho? 

(      ) Sim – Siga atendimento e condutas em Saúde do Trabalhador. 

(      ) Não – Discuta o caso no Matriciamento em Saúde do Trabalhador.  

 

5- O agravo é de notificação compulsória? 

(      ) Sim – Notifique e encaminhe a ficha à Vigilância Epidemiológica. (      ) Não 

 

6- É necessário emissão de CAT? 

(      ) Sim – Solicite à empresa a emissão ou emita a CAT e registre-a no INSS. (     ) Não 
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7- O paciente necessita de afastamento? 

(   ) Sim – Emita atestado e encaminhe ao Serviço Social da Unidade Básica  de Saúde para 
orientações previdenciárias. Obs.: emita relatório médico quando necessário. 

(     ) Não                                                                                          (     ) Já encontra-se afastado.  

 

8- O paciente avaliado tem dificuldade para retornar à atividade de trabalho? 

(     ) Sim - Encaminhe os dados e cópias dos documentos/ laudos do paciente ao Cerest para 
avaliação multidisciplinar, encaminhamentos e posterior agendamento de consulta a ser 
definido pela equipe multidisciplinar 

(     ) Não 

 

 

9- É necessário realizar visita técnica/ fiscalização no local de trabalho para garantir a 
Saúde e Segurança dos trabalhadores do local? 

(   )Sim – Encaminhe a solicitação de VISAT (fiscalização)  ao CEREST/PP. 

(     ) Não 

 

10- Condutas em Saúde do Trabalhador  

 

(      ) Discussão do caso no Matriciamento.  

(      ) Notificar o agravo. 

(     ) Solicitar à empresa a emissão da CAT ou emiti-la na atenção primária.  

(      ) Emitir atestado e/ou relatório médico na Atenção Primária. 

(      ) Orientar questões previdenciárias na Atenção Primária. 

(     ) Encaminhar os dados e cópias dos documentos (prontuário, laudos, exames) do  paciente 
ao CEREST/PP para orientações e definição de condutas pela equipe multidisciplinar, se 
definido no Matriciamento. 

(     ) Encaminhar os dados e cópias dos documentos (prontuário, laudos, exames) do  paciente 
ao CEREST/PP para investigação da Fonoaudiologia, nos casos de suspeita de PAIR 
(audiometria tonal com perda auditiva superior a 25 dB), se definido no Matriciamento. 

(      ) Encaminhar a solicitação de Vigilância à Saúde dos Trabalhadores.  

 

 

 

Material de consulta:  

Notas explicativas e orientadoras para o preenchimento estão disponibilizadas no PROTOCOLO DE 
ENCAMINHAMENTO DE DADOS DE ADOECIMENTOS/ AGRAVOS, COVID-19 E ACIDENTES 
RELACIONADOS AO TRABALHO (disponível em: http://www.cerestprudente.com.br/ ; 
http://www.cerestprudente.com.br/downloads.html ); 

CBO (Classificação Brasileira de Ocupações) disponível em:  
http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/home.jsf    

Nota Informativa nº 94/ 2019 (disponível em: http://www.cerestprudente.com.br/downloads.html )  
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“Antes de considerar os operadores os principais causadores 
do acidente, é preciso compreender que eles são os herdei-
ros dos defeitos do sistema, criados por uma concepção ruim, 
uma instalação malfeita, uma manutenção deficiente, e por 
decisões errôneas da direção (...) A comunidade que trabalha 
na área da confiabilidade humana vem tomando consciência 
de que os esforços empreendidos para descobrir e neutralizar 
esses erros latentes terão resultados mais benéficos na confia-
bilidade dos sistemas do que as tentativas pontuais de reduzir 
erros ativos” (dos operadores)

J. Reason, 1993 
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Apresentação: Análise de Acidentes como ferramenta de prevenção

	 Dados disponíveis em bancos de dados nacionais e internacionais mostram a magnitude dos aci-
dentes de trabalho, no Brasil e no mundo. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), ocorrem 
anualmente cerca de 270 milhões de acidentes de trabalho no mundo, dos quais, 2 milhões seriam fatais1. 
O Brasil é considerado recordista mundial de acidentes de trabalho com três mortes a cada duas horas e três 
acidentes de trabalho não fatais a cada minuto2. 
	 Acidentes de trabalho e doenças relacionadas ao trabalho são eventos influenciados por aspectos 
relacionados à situação imediata de trabalho como o maquinário, a tarefa, o meio técnico ou material, e 
também pela organização do trabalho e pelas relações de trabalho. No entanto, no meio técnico e indus-
trial vigora uma visão reducionista e tendenciosa de que estes eventos possuem uma ou poucas causas, 
decorrentes em sua maioria de falhas dos operadores (erro humano, ato inseguro, comportamento fora 
do padrão etc, ou falhas técnicas materiais, normalmente associadas ao descumprimento de normas e pa-
drões de segurança). 
	 Mesmo profissionais que já incorporavam uma visão crítica a respeito da atribuição de culpa às víti-
mas, ainda operam com uma visão que reduz a análise do trabalho e de seus riscos à presença ou ausência 
de fatores de risco (exemplo: máquina desprotegida; trabalho em altura sem proteção etc) ou ainda pelo 
cumprimento ou descumprimento de normas ou padrões de segurança. Esta explicação “fatorial” é atrativa, 
mas igualmente impotente para explicar o processo causal dos acidentes. Estas abordagens afetam negati-
vamente a prevenção uma vez que deixam intocados os determinantes desses eventos.
	 Como mostraremos neste caderno, para compreender o acidente é necessário entender no que 
consiste o trabalho, sua variabilidade, como ele se organiza, quais as dificuldades para sua realização com 
sucesso pelos operadores, os mecanismos e o funcionamento das proteções, entre outros. Essa compreen-
são é impossível sem a cooperação e participação dos trabalhadores e equipe envolvida, o que implica em 
dificuldades adicionais quando se trata de ambientes autoritários de trabalho ou de acidentes fatais. Toda 
essa complexidade implica na necessidade de desenvolver competências e metodologias específicas tanto 
para a análise como para a intervenção de caráter preventivo. 
A despeito da relevância dos acidentes de trabalho, as políticas públicas e as ações de vigilância têm sido 
prejudicadas, dentre outros fatores, pela falta de sistemas de informação confiáveis, pelas limitações das 
fiscalizações pontuais e pela limitada compreensão dos agentes públicos e da sociedade quanto à natureza 
e origens desses eventos. 
	 O desconhecimento do fenômeno, de seus determinantes e da distribuição de sua ocorrência em 
determinado território impede ou dificulta uma análise adequada dos fatores potenciais que estão em sua 
origem, prejudicando o alcance das ações preventivas. Desta forma o Acidente do Trabalho, mesmo sendo 
um dos fenômenos mais estudados no campo da saúde e segurança do trabalhador no Brasil, ainda tem 
espaço de destaque na agenda de Saúde do Trabalhador, especialmente no SUS, sendo sua redução uma 
das prioridades da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador – RENAST e do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

1 Santana VS, Araujo-Filho JB, Oliveira PRA, Branco AB . Acidentes de trabalho: custos previdenciários e dias de trabalho perdidos. 
Revista de Saúde Publica 2006; 40(6):1004-12. 
2 Fachini LA, Nobre LCC, Faria NMX, Fassa AG, Thumé E, Tomasi E, Santana VS. Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador: 
desafios e perspectivas para o SUS. Ciência & Saúde Coletiva 2005; 10(4): 857-867.
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	 A equipe de pesquisa que conduziu o projeto denominado “Ações Interinstitucionais para o diag-
nóstico e prevenção de acidentes do trabalho: aprimoramento de uma proposta para a Região de Piracica-
ba” (Política Púbica FAPESP 06/51684-3) elaborou e testou este modelo de análise de acidentes do trabalho 
- MAPA como uma das ferramentas do Sistema de Vigilância em Acidentes de Trabalho – SIVAT do CEREST 
Piracicaba – SP.
	 O SIVAT Piracicaba consiste de um sistema que combina a notificação de todos ATs atendidos nos 
locais de urgência e emergência independentemente do tipo de vínculo ou relação de trabalho da vítima. 	
Atualmente são 21 locais de notificação das ocorrências no município. Os casos graves, fatais e ocorridos 
com menores de 18 anos são selecionados como eventos sentinela para o acionamento de ações de vigilân-
cia. A vigilância também ocorre nas empresas e setores considerados com maior risco. 
A ação contínua e sistemática do SIVAT, desde novembro de 2003, foi viabilizada através de iniciativa pionei-
ra iniciada pelo então PST que construiu o piloto em 2001. O piloto foi ampliado e consolidado através do 
projeto denominado “Diagnóstico e Prevenção de Acidentes de Trabalho em Piracicaba – DIATEP - FAPESP 
(00/13719-3). Na continuidade, o projeto encerrado em 2009 aprimorou este sistema de vigilância, ela-
borou e testou o presente roteiro de análise de ATs e testou metodologia de diagnóstico e prevenção junto 
às empresas e aos setores prioritários. 
          As principais características do SIVAT Piracicaba podem ser assim resumidas:
a) comunicação das ocorrências de acidentes graves e fatais na rede de pronto atendimento, pública ou 
privada, por meio do preenchimento do Relatório de Atendimento ao Acidentado do Trabalho (RAAT) para 
trabalhadores formais e informais;
b) seleção, análise e investigação dos acidentes mais relevantes, visando a identificação de suas origens; 
c) instituição de medidas preventivas e, quando possível, desencadeamento de processo coletivo de nego-
ciação setorial; 
d) orientação das prioridades das ações de vigilância, tanto no acionamento de ações sentinela nos ATts 
mais importantes quanto nas ações das empresas e ramos produtivos. 
	 O modelo foi testado pela equipe de pesquisa, por membros do CEREST e da Gerencia Regional do 
Ministério do Trabalho e Emprego de Piracicaba, em várias situações de trabalho como indústrias metalúr-
gicas, têxtil, de produção de mobiliário, construção civil, alimentos, hospitais, frigorífico, dentre outros. 
	 Os testes foram aplicados em acidentes graves, fatais, como em casos de menor gravidade. A aplica-
ção do modelo em tais casos vem sendo apresentada e discutida no Fórum denominado “Acidentes do Tra-
balho Análise Prevenção e Aspectos Associados” - fórum de extensão presencial e virtual ligado ao projeto 
de pesquisa e disponível em: http://www.moodle.fmb.unesp.br/course/view.php?id=52. 
	 O modelo também foi testado em curso de Análise de ATs na forma de tarefa específica de cada 
um dos participantes. Alguns acidentes analisados com o modelo foram usados como recurso didático em 
cursos de formação de educação popular (setor da construção civil) ou em oficinas de sensibilização em 
empresas que participaram do projeto, tendo boa avaliação pelos participantes. 
	 O modelo inicia com identificação da empresa e das vítimas e, em seguida é direcionado para a 
descrição e análise propriamente dita do acidente. Nessa segunda parte o MAPA sugere coleta e análise 
de dados apoiados na associação de conceitos cujo uso, regra geral, tende a se complementar: análise do 
trabalho habitual, análise de mudanças e análise de barreiras. O modelo explora aspectos de gestão da 
produção e da segurança que podem auxiliar na compreensão de origens mais remotas do evento. 
	 Antes de sua parte final a análise ainda explora a existência de dúvidas ou de evidências que possam 
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	 Do ponto de vista teórico o modelo pode ser descrito como guia prático de condução da análise 
com o apoio em conceitos da Ergonomia da atividade, da Engenharia de Segurança, da Psicologia Cogni-
tiva e da análise de acidentes em Sociologia e Antropologia, entre outras disciplinas. Apesar de lastrear-se 
em conceitos bem conhecidos e difundidos na literatura de acidentes os testes da proposta mostram que 
sua apropriação não é tranqüila por parte dos interessados.
	 Um primeiro grupo de dificuldades se refere à incorporação dos conceitos citados nas rotinas de 
análise. A prática mostrou que os conceitos escolhidos – trabalho prescrito e trabalho real, análise de bar-
reiras, análise de mudanças - não estavam incorporados nas rotinas de serviços de segurança de empresas 
ou de órgãos públicos. 
	 Por outro lado os testes evidenciaram incompreensões de várias ordens, ideológicas e técnicas, por 
parte das equipes em suas atividades práticas de elaboração de conclusões de análises.
Um dos grandes desafios da prevenção é identificar como estes determinantes impactam o trabalho das 
pessoas, diminuindo suas margens de manobra, e, portanto favorecendo a possível perda de controle do 
processo, levando ao evento indesejável. Sem este diagnóstico a prevenção vai atuar às cegas, errando seus 
alvos.
	 O modelo apresentado neste guia estimula ao final a elaboração de uma síntese explicativa do pro-
cesso causal em busca dos determinantes do acidente – as causas latentes ou causas das causas - nor-
malmente situadas em falhas gerenciais, de práticas de divisão de trabalho, de gestão de manutenção, 
de logística, de gestão de atrasos de produção, de gestão de projetos, de falhas na gestão de pessoal, de 
materiais, de adequação de demandas a recursos existentes; de perdas de oportunidade de aprendizagem 
com episódios anteriores que deveriam ter sido detectados e interpretados como avisos de que o acidente 
se aproximava e de outras condições organizacionais. 
	 A abordagem sistêmica adotada opõe-se com a leitura linear e reducionista predominante em nosso 
meio e, em especial, ao tratamento dado aos acidentes em rotinas de SESMT, o que pode explicar em parte 
incompreensões e conflitos por parte de seus profissionais e gestores de empresas, diante das conclusões 
das análises embasadas no uso do modelo.
	 Alertamos finalmente que, a despeito de conter um conjunto de dicas e pistas para a análise, o 
“modelo” deve ser usado como guia e não como um instrumento fechado, um “check list”, uma vez que 
cada acidente é por natureza um evento único, cuja compreensão requer um processo investigativo cria-
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Guia prático de condução de análises

se beneficiar de complementação apoiada em conceitos de diferentes áreas do conhecimento ou “teorias” 
de acidente, em especial, da Ergonomia da atividade (corrente francesa), da Psicologia ou Ergonomia Cog-
nitiva, das Ciências Sociais, da Antropologia, da Engenharia de Sistemas, da teoria do acidente normal de 
Charles Perrow, de modelos de acidente organizacional como os de James Reason e de Michel Llory; de 
idéias de normalização de desvios de Diane Vaughan; ou de migração dos sistemas para acidentes, de Jens 
Rassmussen; etc. 
	 Por fim, a análise é concluída com avaliação ou síntese das origens do acidente e indicação de me-
didas preventivas.
	 Neste caderno além do modelo você encontra breve explicação para cada campo de preenchimen-
to e alguns exemplos de aplicação do mesmo.
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tivo e singular que nenhuma lista, por mais completa que fosse, conseguiria alcançar.
	 Por essas razões a apropriação dos conceitos contidos no modelo de análise tende a ser facilitada 
quando os profissionais recebem previamente uma capacitação específica, como ocorrido no teste do pre-
sente instrumento.  
A elaboração do caderno é outra medida que visa apoiar a difusão dessa proposta e o seu uso como mate-
rial educativo. 
	 O guia pode ajudar equipes de análise a revelar fragilidades da abordagem tradicional e a explicitar 
contribuições de falhas gerenciais, de concepção de sistemas técnicos, da gestão de segurança no trabalho 
estimulando a ampliação do perímetro de análises e de medidas de prevenção ancoradas em melhorias da 
produção e da gestão de sua variabilidade, e não mais no velho repertório das normas de segurança ou dos 
“treinamentos dos operadores” para evitar os ditos “erros humanos”. 
	 Os envolvidos no processo coletivo de criação e aperfeiçoamento deste guia têm consciência das 
implicações políticas que a difusão de proposta como essa pode ter. Em cenário mais otimista a apropriação 
de instrumento desse tipo pode incentivar a constante abertura de negociações legítimas pela superação 
de más condições de trabalho, bem como espaço de denúncia para tornar inaceitáveis as práticas gerenci-
ais que desconsideram a segurança ou o ponto de vista daqueles que trabalham, ou que se guiam exclusiv-
amente pelo interesse imediatista dos ganhos fáceis e transformam práticas de prevenção em meros apên-
dices burocráticos dessas organizações. Em outras palavras, a apropriação das ferramentas aqui discutidas, 
podem contribuir para a construção da agenda política da Saúde do Trabalhador e para o fortalecimento 
do movimento social em defesa da prevenção. Como dizia o saudoso sanitarista Gentille de Mello: “Melhor, 
só se for verdade”.
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1. Análise de Acidente do Trabalho

1.1 Objetivos

•	 Prevenir acidentes do trabalho
•	 Difundir a compreensão de acidentes do trabalho como fenômenos resultantes de rede de fatores 

em interação, superando a visão dicotômica (atos/ condições inseguras)
•	 Identificação de rede de fatores de acidentes, cuja interação levou ao evento, sobretudo os mais 

a montante da lesão relacionados a aspectos organizacionais e gerenciais do sistema em questão
•	 Investigação da situação de trabalho habitual e de origens das mudanças e alterações que ocor-

reram, contribuindo para o evento, bem como a análise de barreiras existentes e de seu efetivo 
funcionamento 

•	 A partir do caso específico, avaliar fatores relacionados ao gerenciamento de riscos adotado na 
organização de forma a contribuir com a prevenção de novos eventos. Subsidiar ações de outros 
órgãos e instituições.

1.2 Metodologia

Inspeções no local do acidente, com coleta de informações (croquis, filmagens e fotografias; entrevis-
tas individuais ou coletivas com trabalhadores e supervisores direta e indiretamente envolvidos com 
o acidente; análises de documentos; sistematização das informações obtidas, visando a compreensão 
de como o acidente ocorreu; emissão de parecer conclusivo e recomendações de intervenção.

2. Identificação de Vítimas, Empresas, Empreendimentos ou outros Envolvidos no Acidente

Em caso de empresa terceira inserir novo quadro com os dados da empresa principal

2.2. Informações Preliminares sobre o Acidente de Trabalho

2.1. Informações da Empresa Contratante

Classificação Nacional de Atividades Econômicas. solicitar da empresa ou obter no site do Ministério da Fazenda: 
www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm
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      

 


 

 
 
 
 
  
 
   






 











 
  
  
 



 
 
 
 
 
 






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      

 


 

 
 
 
 
  
 
   






 











 
  
  
 



 
 
 
 
 
 






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











      








          

         

          



         







   


        

          

       

       



 


         

          

          

        

 

O principal objetivo dessa descrição é familiarizar a equipe com a atividade realizada. Idealmente 
a equipe deve assistir à realização da atividade, ver a máquina, os materiais, o local do acidente,  
conhecer componentes de máquinas e ferramentas, enxergar mentalmente a seqüência de opera-
ções que o trabalhador fazia normalmente para que possa compreender o que ocorria antes do mo-
mento do acidente.

 
Nessa parte do relatório recomenda-se apoio nas noções de: 
a) “Descrição sistemática” da atividade realizada por ocasião do acidente considerada como siste-
ma sócio-técnico aberto. Para isso a equipe deve descrever os componentes da atividade: Indi-
víduo (I), Tarefa (T), Material (M) e Meio de Trabalho (MT) ou Ambiente (veja adiante),
considerando o trabalho habitual ou sem perturbações, suas variabilidades mais freqüentes e os 
ajustes ou regulações usualmente adotados pelos trabalhadores para lidar com as mesmas.
b) A descrição das análises de mudanças e de barreiras será explorada em detalhes logo a seguir, 
na descrição do acidente. 

A descrição deve ser baseada em múltiplas fontes de informação, incluindo ida e observação do local 
do acidente, documentação obtida na empresa, entrevistas com o acidentado (é fundamental e deve 
ser feita sempre que possível), com colegas, encarregados, testemunhas, pessoal de manutenção, etc.

(Atenção: Recomendamos elaboração de resposta baseada no modelo exposto nos itens abaixo)

3. Descrição do Trabalho Habitual (Rotineiro - Sem Acidente):

:

NIT: Número de identificação do trabalhador junto à Previdência Social. Corresponde ao PIS/PASEP para trabalhador formal ou Número  
de inscrição na Previdência para os autônomos (ver no carnê de contribuição).
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As perguntas sugeridas a seguir visam ajudar a reconstituição da situação de trabalho que deu ori-
gem ao evento. Caberá à equipe identificar quais das perguntas abaixo são pertinentes ao caso 
em análise. Depois de escolher e responder as perguntas importantes para a análise, você deve  
transcrever suas respostas para o espaço equivalente no modelo ao item 3 – “Descrição do trabalho  
habitual (sem acidente)”.
As questões 3.1, 3.2, 3.4, 3.6 e 3.7 são de resposta indicada em todos os tipos de acidentes.
As respostas às questões devem ser buscadas em visita ao local do acidente, ou sede da empresa, em 
documentos requisitados, em entrevistas com o acidentado, com colegas e superiores hierárquicos, 
com pessoal de manutenção etc.

3.1. Que trabalho estava sendo realizado no dia do acidente?

Orientação: Responda pelo menos às seguintes perguntas: a) quem fazia?; b) o que?; c) com que?;  
d) com a ajuda de quem? e) onde? (ver também a questão seguinte); f ) como? (modos operatóri-
os, gestos, regras, prazos, etc); e g) quando? (horário administrativo, hora extra, turno noturno, etc)  
O quadro síntese abaixo pode ajudar a esclarecer outros aspectos importantes do trabalho realiza-
do. As respostas obtidas devem constituir padrão ou referência a ser comparado com o trabalho na 
situação do acidente.

Responda Sim ou Não às questões a seguir. Para o trabalhador acidentado, o tra-
balho realizado era:

Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho – M.A.P.A. 
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

 


 


 

 


 

    



     
   



 


 



        




























                                                 


 

      

        





    









3 Operador deslocado de seu local habitual de trabalho e que atua em outro ambiente, interage com novas pessoas e usa 
recursos diferentes daqueles do cotidiano que conhece em detalhes e sabe que pode confiar.
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3.2. Descrição do local do acidente (incluir fotos, filmes, esquemas)

	 Orientação: registre dimensões (comprimento x largura x altura/espessura) reais ou aproxima-
das, formas, distâncias, pesos, etc. do ambiente em que se situa o posto ou local de trabalho em questão.  
Descreva características de piso, iluminação, ventilação, etc inclusive de locais contíguos que possam  
interferir com a situação de trabalho. Sempre que possível faça esquemas, fotos e filmes.
Atenção: Requisite cópias de registros obtidos no dia do acidente tanto de equipes da empresa como de 
outras instituições que tenham comparecido ao local.

	 Orientação: Essa questão ganha importância em acidentes que envolvam re-trabalho, ou dificul-
dades associadas a variabilidades do trabalho cujas origens estão em etapa anterior, em decorrência de 
mudanças de operadores, de qualidade de materiais, etc. Em situações com metas e prazos a cumprir es-
sas dificuldades costumam ser desconsideradas nas prescrições.

	 Orientação: Responder com nomes das operações, como: preparar o local, transportar materiais 
até a serra (máquina), etc sem detalhar seqüência de movimentos, partes do corpo mais exigidas, etc. 
Caso exista “Procedimento” ou “passo a passo” anexar cópia, perguntar quem elabora e como (com par-
ticipação de trabalhadores?).
	 Esclarecer com o trabalhador eventuais diferenças entre o jeito que faz e essa descrição.
	 Em acidentes com interações entre atividades e processos a montagem de linha do tempo, com 
cronologias de fatos em cada uma delas, pode ajudar a visualização e compreensão do evento.

3.3. Como e por quem o trabalho é preparado? O que é preciso fazer antes de 
começar esse trabalho? Há alguma coisa que se não tiver sido feita impede o início 
ou dificulta a realização do trabalho? Quem faz isso?

3.4. Qual é a seqüência de operações a ser feita para fazer esse trabalho?



3.5. Registrar aspectos de modos operatórios (MO) utilizados que representem 
posturas incômodas, trabalho sem apoios, dificuldades na visualização ou na real-
ização do trabalho, com ênfase nas operações realizadas por ocasião do acidente. 
(fotografar, filmar ou fazer esquemas)

3.6. Que máquinas, equipamentos, ferramentas e materiais são utilizados pelo 
trabalhador normalmente para essa tarefa? (fotografar, filmar, elaborar esboços, 
pedir cópia de manuais, livros de registro de manutenção, etc.)

	 Orientação: Descrever aspectos visíveis do que o trabalhador faz para fazer seu trabalho. Desloca-
mentos, movimentos (estender, rodar ou fletir braços, pescoço ou coluna lombar; levantar ou transportar 
peso, intervir em “posto” improvisado, etc).
	 Indicar também condições do sistema associadas às origens desses MO como, por exemplo, inade-
quações de mobiliário ou recursos técnicos, pressões de tempo, materiais sem pega, uso concomitante de 
braços para outra atividade, etc. Escolhas estratégicas por formas tayloristas de organização do trabalho 
em detrimento do uso de tecnologias modernas e de mecanização também podem estar nas origens de 
modos operatórios inadequados e que implicam em custo humano (exigências biomecânicas) elevado.

	 Orientação: A descrição precisa detalhar nome, marca, capacidade operacional, aspectos rela-
cionados ao funcionamento e operação do equipamento. No caso de máquinas incluídas no PPRPS pode 
ser apoiada em “checklist” específico para minimizar a chance de omissões importantes. Informações dos 
manuais dos equipamentos, em especial esquemas ou fotos com legendas, podem ajudar a simplificar 
essa tarefa. Ênfase deve ser dada  aos aspectos relacionados à atividade envolvida no acidente, por isso, 
no caso de máquinas usadas para fabricação de diferentes tipos de produtos é preciso descrever a prepa-
ração, os ajustes, os detalhes da fabricação que ocorria na hora do AT.
Atenção: Anexar cópia de manuais e de livro de manutenção de máquinas,
checando se se referem ao modelo em uso no acidente.

A comparação com as condições de uso para fabricar outros produtos pode ajudar a esclarecer dife-
renças importantes como, por exemplo, a desativação de algum tipo de proteção ou situação de 
perigo e risco só presentes no trabalho realizado por ocasião do AT.
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3.7. Quais são as mudanças de componentes (I, T, M, MT) e as dificuldades mais 
freqüentes no trabalho?

3.8. Há algo que precisa ser feito (cuidados a tomar, etc) em relação à continui-
dade / passagem do trabalho pronto para outros colegas.

Use como exemplo o quadro abaixo

	 Orientação:
	 Indivíduo: muda o responsável, muda seu estado fisiológico ou psicológico, etc;
	 Tarefa: eventual, rara, evento que impede uso de modo operatório habitual, bypass em barreiras 
ou omissão de passo previsto na tarefa ou trabalho prescrito; mudança recente de componente, inciden-
tes mais comuns;
	 Material: matéria prima diferente, embalagem que confunde, outras; 
	 Meio de Trabalho: mudança climática, pedido de produto novo ou modificado; aumento de 
produção, mudança de chefia, de sistema de recompensa; etc;
	 Dificuldades mais sentidas: operações ou partes do trabalho que são consideradas como de 
execução mais difícil atualmente e nas fases em que ainda estava adquirindo experiência.
	 ATENÇÃO: A noção de mudança ou de variabilidade do trabalho habitual explorada no quadro 
abaixo talvez seja a principal inovação sugerida neste modelo.

	 Orientação: Informação útil em casos em que o comportamento do trabalhador é descrito como 
sem sentido, produto de sua vontade, etc. 
Também é importante em acidentes que envolvem interrupções e mudanças de turnos, principalmente se 
há equipe de empresa terceirizada que não conhece rotinas.

	 Obs: Não encerrar a descrição do trabalho habitual sem checar se explorou todos os componen-
tes do sistema (Indivíduo, Tarefa, Materiais, Meio de Trabalho – físico e organizacional).

Mudança, variabilidade ou dificuldade.

A pilha de chapas (transportada auto-
maticamente) desalinha.

O que a equipe faz para lidar   
com o problema

O operador desliga o transportador. 	
O ajudante entra na zona de opera-
ção e alinha a pilha manualmente.

Implicações para a segurança

Presença de pessoa em zona de risco
em que habitualmente não há  
ninguém. 
Há barreiras para esse momento?
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4. INÍCIO DA DESCRIÇÃO DO ACIDENTE

4.1. Descrição sucinta da seqüência de eventos do acidente.

	 Orientação: Nesse modelo a descrição do acidente é apresentada em 3 etapas. A primeira, item 
4.1, é essa descrição sucinta do acidente. A segunda, 4.2, é a descrição detalhada que se baseia na análise 
de mudanças propriamente dita e, a terceira, item 4.3 é a análise de barreiras. 
	 A descrição sucinta do acidente deve informar: o que aconteceu (acidente tipo) provocando que 
tipo de lesão. Completando o relato deve informar também a ocupação do trabalhador e a tarefa que ele 
realizava. Logo a seguir você verá exemplos, construídos de duas maneiras possíveis.
Note que o registro da lesão ou danos materiais e fatores que os originam nessa descrição representa o 
início da análise de mudanças do acidente.

4.1 Descrição sucinta do acidente:
	 Exemplo 1: A zona de operação da injetora fechou e amputou as duas mãos do Sr A, líder do setor 
de injetoras, quando ele retirava peça pronta de dentro da zona de operação da máquina.
	 Exemplo 2: O Sr X, vigia noturno, ia acender a lâmpada para fazer a ronda de setor quando escor-
regou em restos de óleo deixados no chão e caiu apoiando a mão contra o chão. O impacto provocou 
fratura em osso do punho (escafóide) do trabalhador.
	 O exemplo 3 a seguir foi construído com a ajuda de perguntas da análise de mudanças.

Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho – M.A.P.A.

(F4) O Sr X atravessa o galpão (tentando escapar)

1) Lesões e outras conseqüências (Pergunta 1: O que aconteceu?) (Fato Y) 

(F1) Sr X morre.

2) Acidente pp// dito (Pergunta 2: “Quais as razões que explicam a morte do Sr X? ”

(F2) O Sr X é atingido pelo telhado

3) Mudanças que levam ao acidente: “Que fatores explicam que o telhado atinja o  Sr X?”

(F3) O telhado do galpão cai .
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4.2 - Descrição detalhada do acidente - Análise de mudanças propriamente dita

	 Orientações: Essa parte do modelo visa contribuir para a utilização do conceito de análise de mu-
danças pela equipe. Idealmente, ela confirmará que, na coleta de dados realizada, a equipe fez a análise 
de mudanças completa. No caso de equipes que estejam aprendendo a usar o conceito, as sugestões
abaixo ajudarão a equipe a identificar lacunas persistentes em sua coleta e a
estimulará a completar a análise.
	 Complete a descrição sucinta comparando o que ocorreu no acidente com a descrição do trabalho 
habitual. Isso permitirá recensear as mudanças. Considere os quatro componentes do sistema.
	 O quadro abaixo pode ser usado como ajuda na identificação de mudanças a serem analisadas até 
o esclarecimento das razões que explicam suas origens

Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho – M.A.P.A. 
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

         



 

 

 















































                                                 


 



 






 

 














 








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

         



 

 

 















































                                                 


 



 






 

 














 








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Atenção: Registre abaixo a descrição detalhada do acidente com a análise das mu-
danças recenseadas acima.

	 1) 	 Na prática, o preenchimento do quadro acima corresponde a recenseamento de mudanças 
identificadas como participantes do acidente. 
Caso alguma barreira existente no sistema tenha falhado ou sido driblada (“bypassada”) essa ocorrência 
pode ser registrada aqui, como “mudança”. A análise de mudanças propriamente dita é o processo de 
busca e esclarecimento das origens dessas mudanças.
	 2)	  As perguntas sugeridas para a análise de mudanças são: 1) Quais as razões que explicam 
a origem de Y? 2) Apenas o fato X1 explica a ocorrência de Y? Se não: 3) Que outras razões (X2, X3?) foram 
necessárias à ocorrência de Y?
	 3) 	 Falha comum no início das tentativas de utilização de conceito é a parada da análise tão logo 
se identifica a mudança em si, ou logo ao se identificar os primeiros fatores que contribuem para as origens 
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Em relação aos comportamentos identificados como “falhas”, Reason recomenda: 	

a) Explorar se: 

São comportamentos não intencionais (“erros”): 	

Ação que não acontece como planejado (deslizes e lapsos): 	

• 	 Fez de modo não desejado (deslize): 	  

• 	 Deixou de fazer algo por falha de memória (lapso) 	

rro de julgamento ou de tomada de decisão (“engano”) 

Fez algo errado achando que era certo. 

São comportamentos intencionais: 	  

Rotineiros: Situacionais 	 : 	

Excepcionais 	 Atos de sabotagem: 	  

b) Sempre explorar as origens do comportamento, considerando fatores como: 

Distrações Pressões de tempo

Carga de trabalho 	 Competências

Níveis de ruído 	 Sistemas de comunicação



dessa mudança. Não existe regra de parada explícita para essa questão.
	 • 	 A abordagem sócio sistêmica recomenda que a equipe evite interromper a análise diante 
de explicações centradas em características da pessoa vítima do acidente.
	 •	  As regras da lógica recomendam que a equipe evite registrar apenas ausência ou falta de 
alguma coisa como explicação para o surgimento de outra (“A falta de alguma coisa não explica a pre-
sença de outra”). É preciso descrever o que existia na situação para explicar o que aconteceu. Por exemplo: 
nas origens de choque elétrico por contato é preciso especificar a estrutura energizada e as razões que 
expliquem sua energização.

	 •	  Checar se consegue entender o que aconteceu. Consegue visualizar o acidente como se o 
visse num filme? Caso não busque completar a coleta de dados ou explicitar as pendências que podem ser 
alvo de pedido de  informação complementar.
	 •	  Checar se buscou as origens de todas as mudanças identificadas.

	 As Barreiras são mecanismos pelos quais é possível prevenir ou proteger contra o transporte incon-
trolado de massa, energia ou informação. São mecanismos usados para atuar no controle de determi-
nada situação de risco ou perigo. Elas podem ser barreiras físicas, funcionais, simbólicas ou imateriais.
	 As barreiras físicas são aquelas que bloqueiam fisicamente a propagação da energia potencial (ex-
emplos: uma porta corta corta-fogo que impede que a propagação do incêndio em determinada área, 
uma grade que bloqueia o acesso da mão do trabalhador na zona de prensagem de uma máquina). As 
barreiras funcionais são aquelas que atuam em determinadas condições de risco, exemplo um sistema de 
inter-travamento que bloqueia o sistema de força, quando a porta de segurança da máquina é aberta. 
Um spray de água que entra em funcionamento quando surge o fogo. Como exemplos de barreiras sim-
bólicas podemos citar as ordens de serviço, instruções de trabalho, alarmes, avisos etc.
	 As barreiras físicas e funcionais em geral são consideradas mais eficientes se comparadas com as 
simbólicas.

	 Essa parte do modelo visa contribuir para a utilização desses conceitos pela equipe de análise. Ideal-
mente ela confirmará que, na coleta de dados realizada, a equipe fez a análise de barreiras de modo ade-
quado. No caso de equipes que estejam aprendendo a usar o conceito, as sugestões abaixo podem ajudar na

Ao final da coleta de dados e elaboração da descrição do acidente a equipe deve:

4.3. Análise de barreiras (seguir as orientações abaixo, para o preenchimento do 
quadro)
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Para maior aprofundamento ver artigo:
“Risks + Barriers = Safety?” Erik Hollnagel.

Safety Science, 46(2008) p.221-229
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identificação de lacunas persistentes em sua coleta e a estimulará a completar a análise.
	 Para a análise use o quadro a seguir:

Selecione as opções cabíveis para o acidente que este-
ja analisando e transcreva-a no formulário em branco. 
Atenção para o fato de que um acidente pode envolver 
mais de um agente nocivo e que você pode precisar re-
gistrar mais de uma barreira (usar mais de uma linha no 
formulário) para um só agente nocivo . Por exemplo, al-
guém pode sofrer queimadura (temperaturas extremas) 
e ser atingido por parte móvel (mecânica).
Antes de responder elabore lista de medidas indicadas 
para o caso em questão. Para isso estude / consulte a le-
gislação, normas técnicas, bancos de dados de aciden-
tes, fontes de conhecimento existente, inclusive as opini-
ões de entrevistados (“Já trabalhou ou conheceu sistema 
diferente que tivesse alguma coisa que poderia contri-
buir para diminuir as chances de acidentes assemelha-
dos ou minimizar suas conseqüências?”). Note que ao 
transcrever para o quadro as informações sobre as pro-
teções que existiam e que deviam existir (ausentes) você 
poderá registrar mais de uma para um tipo de condição 
nociva. Por exemplo, o programa de prevenção de riscos 
em prensas e similares prevê
mais de um dispositivo de prevenção relacionado à 
energia mecânica.
Se necessário, registre aqui informações preliminares ou 
razões sobre a(s) falha(s) ou ausência(s) de barreira(s).
Registrar o nome da barreira ou medida de proteção em 
questão, no campo relativo à sua atuação com ou sem 
falha.
Registrar o nome da barreira ou medida de proteção em 
questão e, quando for caso, se a origem da indicação: 
NR?, norma ABNT ou internacional? Literatura?
Especifique a barreira que falhou, e qual a falha. Indique 
se de instalação ou de funcionamento, etc.
Em caso de dúvida de classificação descrever aqui a(s) 
situação(ões) que produz(em) a lesão, danos materiais 
e ambientais e outras conseqüências consideradas noci-
vas ou importantes.

22
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4.4 Orientações sobre a condução da Análise de Barreiras: Explorar falhas e inex-
istência de barreiras.

	 Orientação para preenchimento: Com base no quadro do item anterior, de perigos e riscos iden-
tificados, checar se a “Descrição detalhada do acidente” identifica as barreiras que falharam ou não exis-
tiam e se explora as condições do sistema ou razões que explicam essas ocorrências.
	
	 1) 	 Na prática, o preenchimento do quadro acima corresponde ao recenseamento de falhas 
e ausências de barreiras. A análise de barreiras propriamente dita corresponde à busca de razões que 
expliquem a ocorrência de todas as falhas e ausências identificadas no sistema. Por isso, REGISTRE SEUS 
ACHADOS DEPOIS DESSE QUADRO. Nesse processo, a equipe deve:
	 • Usar as perguntas da análise de barreiras e conduzir essa busca de modo a sempre explorar as 
dimensões técnicas e sociais desses problemas, enfatizando as falhas da gestão de segurança e todas as 
demais razões caracterizadas. Enfim, nunca descrever o acidente como evento exclusivamente técnico. 
Afinal, o sistema é sócio-técnico.
	 • Explorar o ciclo de vida da barreira: concepção, implantação, operação, manutenção e mudan-
ças.
	 2)	  As perguntas da análise de barreiras são: a) Quais as transferências de energia ocorridas ou 
as situações potencialmente nocivas presentes no acidente? b) Quais as origens ou fontes de cada uma 
dessas formas de energia / condições nocivas? c) Quais as barreiras que existiam no sistema para evitar 
acidentes daquele tipo? d) Quais as barreiras que falharam? Quais as razões dessas falhas? e) Alguma 
barreira não existente poderia ter evitado ou minimizado as conseqüências do acidente? Quais as
razões de sua inexistência? 
	 3)	  Outras perguntas úteis na análise de barreiras: Como cuidar de uma barreira específica? 
Quais são os elementos importantes dessa barreira? Como a barreira pode falhar? Há interdependência 
com outras barreiras (falhas de modo de causa comum)? Como as funções da barreira podem se dete-
riorar? Como as funções da barreira devem ser mantidas e monitoradas? Existem indicadores potenciais 
para medição da disponibilidade e efetividade dessa barreira?
	 4)	  Durante a condução da análise você também poderá identificar tipos de energias ou con-
dições nocivas não envolvidas no acidente e para as quais o sistema não adotou medidas de proteção 
cabíveis. Embora você possa optar por não registrar esses problemas nossa recomendação é que sejam 
registradas e ensejem a intervenção cabível por parte da equipe de vigilância.

Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho – M.A.P.A.
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5. ANÁLISE DA GESTÃO E AMPLIAÇÃO CONCEITUAL DA ANÁLISE.

	 As questões dos itens a seguir, 5.1 e 5.2, visam embasar a formulação da conclusão da análise dis-
cutindo relações entre os fatores participantes do acidente e características da gestão de segurança e de 
produção do sistema em questão. Nessa parte a equipe é ajudada a discutir e consolidar as informações 
obtidas: a) na análise de barreiras, classificando-as de acordo com as noções de falhas na gestão de se-
gurança; b) na análise de mudanças, classificando-as de acordo com as noções de falhas na gestão da 
produção e de sua variabilidade. ATENÇÃO: As questões não devem ser usadas como  checklist de novas 
falhas não exploradas na análise. Elas visam ajudar a elaboração da sua conclusão.
	 No item 5.3, a ser usado apenas em alguns casos, a equipe é estimulada a apoiar-se em outros con-
ceitos úteis na análise de acidentes. Esses conceitos foram discutidos com mais detalhes no treinamento 
de análise de acidentes desenvolvido pela equipe da pesquisa.

24



Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho – M.A.P.A.

25

5.1. Gestão de Segurança:
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



 

      



   



        





 

      

         



 

        



 

      



 

        





      



 





 

       



          


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
 



 

 

 

          







         







         





          

         











          





 

 

 















 

                                                 

             
 

5.2. Gestão de produção e de sua variabilidade

5 Execução de obra ou atividade em desconformidade com o projeto. Ex: instalar tubulação de gás em local não previsto 
no projeto; instalar detonadores’ antes do tempo previsto para “adiantar serviço”; etc
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5.3. Há necessidade de ampliação conceitual da análise?
(Responda seguindo as orientações abaixo)

Complementando essa parte da análise cabe checar se ainda há algum aspecto do acidete:
Que a própria equipe considere não suficientemente explicado ou que esteja carecendo de ex-
ploração adicional.
Questionado, de modo bem fundamentado, por interlocutor externo, por exemplo, integrante 
de SESMT, de modo que a equipe não conseguiu responder satisfatoriamente ou em que per-
siste disputa entre explicações.
Atenção: Verifique se o mesmo cuidado cobrado em relação à explicação elaborada pela equi-
pe de análise é também adotado em relação à explicação alternativa apresentada pelo seu 
interlocutor. Não aceite a prática de “dois pesos, duas medidas”.
Orientações:
O quadro a seguir foi elaborado visando apresentar lista de exemplos freqüentes desse tipo de 
situações e indicando conceitos ou medidas práticas que podem ajudar a superar esses proble-
mas. Ele deve ser preenchido de modo direto com Sim ou Não.
A presença de respostas SIM sugere que a equipe deva solicitar ou proceder a análise comple-
mentar do aspecto específico.
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Aspectos de acidentes a serem usados como pistas para a identificação de situa-
ções em que há indicação de ampliação conceitual de análises.
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 
 


 

          


          


 
           


         
          



 

          


 
           


 




          



 
         

       


 
         


           
       


          
           


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6. CONCLUSÕES
A conclusão propriamente dita da análise

6.1. Medidas adotadas pela empresa após o acidente e 6.3)
Enquadramento legal de fatores participantes do acidente:

6.2. Conduta (imediatas e de fim da análise) da vigilância em relação ao acidente:

São considerados auto-explicativos.

6.3. Enquadramento legal de fatores participantes do acidente:

	 Conclusões da análise:
	 Os itens 6.1 - Medidas adotadas pela empresa após o acidente e “6.3” - Enquadramento legal de 
fatores participantes do acidente; são considerados auto-explicativos.

	 O item 6.2 - Condutas da vigilância em relação ao Acidente. Aqui a equipe deve informar todas 
as medidas que adotou. Desde as interdições ou embargos, a apreensão de materiais, etc que adotou 
de imediato até o elenco de recomendações que julgue necessárias ao final da análise. Nessa hora a 
equipe deve checar se as medidas de prevenção indicadas exploram todos os fatores identificados na 
análise e se o acidente é considerado como evento sócio técnico que abre janelas para o aprendizado 
organizacional. 

	 O item 6.4., “Resumo explicativo dos principais achados da análise” visa ajudar a redação de 
conclusão da análise estruturada em 4 partes que apresentam:
	 • Síntese do acontecido no desfecho do acidente (item 4.1 do relatório);
	 • Síntese dos achados da análise de mudanças do acidente (item 4.2 dorelatório);
	 • Síntese dos achados da análise de barreiras do acidente (item 4.3 do relatório)
	 • Conclusão de natureza geral sobre a categorização desses achados na exploração de contribui-
ções de falhas da gestão de segurança (item 5.1 do relatório), da gestão de produção e sua variabilida-
de (item 5.2 do relatório) e da ampliação conceitual da análise (item 5.3 do relatório) nas origens do 
acidente.
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	 Por fim, a conclusão inclui comentários em que: a) classifica o tipo de acidente segundo a tipolo-
gia de Monteau; b) ressalta a relação entre esse tipo de acidente e a situação de segurança do sistema 
em que ocorre; e c) destaca a relação entre a gestão de segurança do sistema e o desenvolvimento do 
acidente.
	 Essa conclusão ajuda a apresentar contribuições gerenciais associadas às origens de aciden-
tes e a evidenciar limites de explicações reducionistas e simplificadoras como aquelas centradas em  
características da vítima.

	 Parte 1 – A lesão (desfecho), “causas imediatas” e link para suas origens.
	 Escrever frase com base na sugestão abaixo, substituindo as expressões entre [ ] por informações 
específicas do acidente descrito:
	 “Acidente envolvendo [lesão] [se necessário, incluir danos materiais e ambientais] de [ocupação da 
vítima]. A lesão foi provocada por [causas imediatas] ocorrida durante [atividade desenvolvida na hora 
do acidente].”

6.4. “Resumo explicativo dos principais achados da análise” visa ajudar a redação 
de conclusão da análise estruturada em 4 partes que apresentam:

  30

	 Parte 2 – Achados baseados na análise de mudanças:
	 “A [causa imediata] da [lesão] [acidente] tem origens em rede de fatores em interação, merecendo 
destaque, entre outras, as seguintes mudanças em relação a situação habitual de trabalho:” 
	 [entrar aqui lista de principais mudanças]
	 “A exploração das origens dessas mudanças revela que:”
	 [entrar aqui comentários sobre as razões dessas mudanças]

	 Parte 3 – Achados baseados na análise de barreiras
	 “Além dos problemas acima a ocorrência do acidente esteve associada a:”
	 [entrar aqui lista das principais falhas ou ausências de barreiras]
	 “A exploração das origens dessas falhas ou ausências revela que:”
	 [entrar aqui comentários sobre as origens dessas falhas ou ausências de barreiras]

	 Parte 4 – Conclusões gerais sobre o tipo de acidente, aspectos de seu desenvolvimento e falhas de 
gestão.
	 “O conjunto de fatores apresentados permite descrever o ocorrido como acidente:”
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Alternativa 1 para primeira frase:	
	 “Desencadeado por [mudança quase imperceptível no modo operatório usado pelo trabalhador 
por ocasião do acidente quando comparado com aquele usado nas situações habituais de trabalho. Na 
literatura, acidentes assemelhados são descritos como “acidente esperando para acontecer” e costumam 
acontecer em sistemas em que a gestão de segurança é precária.]”
	
Alternativa 2 para primeira frase:
	 “Desencadeado por [múltiplas interações de pequeno número de mudanças (conjunções de poucos 
fatos), permitindo classificá-lo como de tipo 2 de Monteau, ou seja, que envolve em suas origens fatores 
cujo a identificação “a priori” pode ser difícil, especialmente se a equipe de segurança não adota concep-
ção sistêmica de acidente, adota concepção tradicional, deixando de explorar riscos associados às estra-
tégias usadas pelos trabalhadores para resolver situações originadas da variabilidade de componentes e 
busca de identificação de avisos de acidentes incubados no sistema.]”.

Segunda frase:
	 “Acidente que, em suas origens, inclui, entre outras as seguintes principais falhas de gestão de [pro-
dução] [pessoal] [manutenção] que isoladamente ou em interação com outros fatores fragilizaram a se-
gurança do sistema. 
	 [descrever as falhas]

Terceira frase:
	 “O acidente também inclui em suas origens, entre outras, as seguintes principais falhas de gestão de 
segurança:
	 [descrever as falhas]

Quarta frase: 
	 (escolher as frases cabíveis, considerando as cores da escrita em [preto], (azul) ou {vermelho}.
	 “O acidente foi [desenvolvido sem limitações em suas origens] (desenvolvido sem limitações em suas 
conseqüências) {totalmente desenvolvido} uma vez que o sistema [não adotou nenhuma barreira visando
evitar sua ocorrência] (não adotou nenhuma barreira visando evitar suas conseqüências) {não adotou 
nenhuma barreira visando evitar sua ocorrência e ou minimizar suas conseqüências}”.
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7. Equipe de análise:

8. Local e data:

9. Lista de anexos ao relatório:
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Casos

Caso 1: Acidente Com Calandra em Empresa Metalúrgica

II. Exemplos de Análise de Acidentes de Trabalho (AT’s) que usaram o Roteiro 

O Trabalho Habitual
	 Operação de calandragem de chapas metálicas para a confecção de tanques cilíndricos ou tubos me-
tálicos. Normalmente o trabalho na calandra é realizado por dois trabalhadores. As tarefas a serem realizadas 
dependem do tipo de matéria prima: chapa de inox ou de carbono. Na maioria das vezes são utilizadas as 
chapas feitas de inox. Estas peças planas são colocadas na máquina para começar a calandrar. As peças são 
transportadas de acordo com o tamanho e com o peso. Se forem leves, o transporte é manual; se forem pesadas 
são transportadas com o auxílio de ponte rolante. 		  Quando não há operador de ponte, os próprios 
trabalhadores movimentam a ponte rolante. Quando a peça é colocada na máquina, os operadores ajustam a 
chapa entre os rolos da calandra, em seguida, um dos operadores aciona a máquina via botão de acionamento 
manual, localizado em uma das extremidades da calandra (Foto 1).
	 O botão de acionamento possibilita que o operador vá movimentando a peça (vai e vem); e assim 
sucessivamente, até alcançar o ponto máximo de atrito da peça com os cilindros. Neste caso, com a ajuda de 
um colega, também operador, ajusta-se a distância do cilindro através de um volante. Este volante possui um 
sistema de rosca que, quando apertado, diminui a distância entre os cilindros, modificando o local de prensa-
gem fazendo com que a peça comece a assumir formato cilíndrico. Esta tarefa é feita até que as extremidades 
da chapa se unam, fechando o cilindro. Nesse momento, o operador faz ponto de solda para unir as duas ex-
tremidades do cilindro (foto 1).
	 Em seguida a peça é retirada da máquina e transportada para o setor de solda onde o soldador une 
as extremidades da chapa. Essa soldagem produz saliência que se projeta para dentro do cilindro formando 
um bico na área de solda que, no momento de recalandragem da peça, vai se conformando aos poucos até 
completar a forma cilíndrica. Com a máquina em movimento, os trabalhadores utilizam gabarito (medidor de 
madeira) colocando-o por dentro do cilindro para averiguar se o diâmetro da peça está correto, mas a solda 
atrapalha o posicionamento do gabarito. Para minimizar esses problemas o operador costuma bater com mar-
reta sobre a saliência deixada pela solda.

	 Os resumos aqui apresentados referem-se a dois casos onde foi usado o roteiro de análise desenvolvido 
no contexto da pesquisa e que tiveram desdobramentos de natureza preventiva. 
	 Os relatórios mais completos podem ser encontrados na pagina do Fórum “Acidentes do Trabalho 
Análise Prevenção e Aspectos Associados”, de livre acesso no site: 
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

          



            

         
















            

        





             

   

  



           

           



           







 















 

Foto 1 - Máquina calandra e seus componentes antes do AT
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O Acidente

Análise de Mudanças

Análise de barreiras

	 No dia do AT, um dos operadores da calandra foi almoçar e o encarregado determinou que 
o outro, operador que estava operando sozinho na calandra, continuasse trabalhando para finalizar 
duas virolas. As peças eram esperadas em outro setor que pararia sua atividade em caso de atraso. 
As duas virolas estavam na calandra e o Sr X começou a recalandrar. Após o início da atividade, o Sr. 
X foi medir o diâmetro do cilindro com o auxílio do gabarito com a máquina em funcionamento. A 
máquina não tem sistema de proteção que impeça que o trabalhador acesse sua zona de prensagem 
em movimento.
	 Ao aproximar o gabarito na parte inferior do cilindro, ele enroscou na saliência (bico) da solda 
,puxando a mão direita do trabalhador contra os pontos de convergência entre os rolos e o cilindro. 	
	 O Sr. X acionou a parada de emergência, mas devido à inércia dos rolos, eles deram mais meia 
volta provocando o aprisionamento do 3º e 4º dedos de sua mão direita. O Sr. X sofreu amputação do 
3º dedo e fratura exposta do 4º dedo da mão direita.

	 A pedido do encarregado, o trabalhador fica sozinho para finalizar a peça pois o companheiro 
foi almoçar. O Sr X, sem almoço continua a trabalhar e, para adiantar o serviço, ele não bate com o 
martelo sobre a solda para diminuir o bico do cilindro.

	 A única medida de segurança instalada na máquina é o dispositivo de parada de emergência, 
mas este dispositivo, por não estar associado ao sistema de freio, não interrompe imediatamente os 
giros dos cilindros da máquina. A parada ocorre após aproximadamente 5 a 10 segundos do aciona-
mento. Ao permitir a continuidade do movimento da máquina, esse sistema de parada de emergência 
mostra falha de concepção. Ou seja, a barreira de prevenção instalada no sistema pode agir exata-
mente da forma para a qual foi programada sem, no entanto, evitar o acidente ou o agravamento das 
seqüelas. 
	 Além disso, a máquina não dispunha de sistema de afastamento ou abertura dos cilindros, 
ficando o trabalhador aprisionado entre as partes rotativas da máquina, ou seja, tendo atraso no seu 
encaminhamento para o serviço de saúde. Acresce ainda que o motor da máquina não foi dimensio-
nado para realizar as tarefas necessárias de segurança. 
	 Nas partes frontal e traseira, o operador tem acesso à zona de prensagem com a máquina em 
funcionamento. 
	 Para regularizar a calandra, a empresa providenciou troca do motor, mudança do sistema de 
acionamento, instalação de cortina de luz ligada a comandos elétricos de segurança (foto 2) e modi-
ficou o gabarito.
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II.Resultados de Análise que usaram o Modelo
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



           



           



          

         
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
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




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Foto 2- Máquina reformada após intervenção

Análise da Gestão de Segurança

	 A análise do acidente mostrou que a equipe do SESMT, em seu Programa de Prevenção de 
Riscos em Prensas e Similares (PPRPS), identificou a existência de área desprotegida na zona de con-
vergência dos cilindros da máquina, mas não propôs medidas para a sua correção. A equipe do SESMT 
da empresa solicitou a instalação de dispositivo de parada de emergência sem especificar o nível de 
segurança que deveria apresentar. Foi instalado dispositivo convencional, ou seja, que não paralisa os 
cilindros imediatamente após o seu acionamento. O SESMT considerou a solicitação atendida. 
	 A equipe de análise checou a investigação desse acidente feita por integrantes do SESMT e da 
CIPA e evidenciou práticas de atribuição de culpa às vítimas e perda de oportunidade de aprendiza-
gem organizacional com a sua ocorrência.
	 As práticas de inspeção de segurança adotadas pela equipe de segurança da empresa não ava-
liam a efetividade dos dispositivos de segurança e nem sua conformidade com as normas vigentes. A 
situação da máquina foi regularizada após a interdição da mesma logo depois do acidente.
	 A análise realizada revelou o acidente como produto de rede de fatores técnicos e sociais em 
interação. Na dimensão técnica ganham destaque aspectos relacionados à colocação em operação de 
máquina em que inexistem proteções ou em que as existentes se revelam inadequadas ou em des-
conformidade com normas vigentes. As origens desses problemas foram reveladas como associadas 
a aspectos sociais, dos quais os mais facilmente identificáveis foram falhas da gestão de segurança 
existente na empresa. Também foi possível mostrar nas origens latentes desse acidente contribuições 
da situação de submissão dos interesses de segurança aos de produção, em particular, evidenciando 
estratégias mobilizadas para a gestão de produção em situação de pressão de tempo. No caso mos-
trado, um trabalhador foi designado sozinho para executar tarefa habitualmente realizada por dois. E 
operando máquina com zona de operação desprotegida, com modo operatório que exige posicionar 
membros superiores nas proximidades de zona entrante da calandra em condições em que “uma bo-
beira” poderia levar ao acidente. Em outras palavras, um modo operatório que deveria ser proibido, 
por ser inaceitável do ponto de vista da segurança.
	 Vale destacar que a operação específica realizada na ocasião do acidente ocorria de modo 
limitado no tempo, sendo constrangida por irregularidades produzidas pela solda de fechamento da 
virola e, em condições habituais, feita por dois operadores. No momento do AT, com a operação sendo 



feita por um só operador, submetido a pressão de tempo a segurança real na tarefa dependia apenas 
de sua habilidade na realização dos gestos e movimentos usados para forçar o gabarito contra a virola 
em movimento e a saliência da solda na mesma.
	 Nessas condições, mudanças mínimas em um gesto podem explicar que sobrevenha o aci-
dente. De estranhar apenas que o sistema não reconheça a contribuição de seus operadores para a 
segurança nessa atividade. Que o sistema não recompense a competência usada por seus operadores 
para produzir com baixa freqüência de acidentes em condições e situação de segurança tão precárias.
	 Lidar com a correção dos problemas técnicos apontados na análise tem sido trabalhoso, po-
rém de modo geral, não tem sido difícil. As empresas já dispõem até de assessoria de sindicatos patro-
nais que as auxiliam na elaboração de propostas, como a implementada na calandra mostrada que, 
uma vez testada, poderá ser generalizada no mínimo, para todas as máquinas similares da empresa ou 
território.

	 O Sr. K. é funcionário de uma empresa de montagem industrial, contratada por uma empre-
sa fornecedora de material que presta serviço de montagem industrial para usina de produção de 
açúcar e álcool situada no interior de São Paulo. Trata-se de quarteirização de serviços para a monta-
gem de plataforma metálica e esteiras de movimentação de bagaço de cana que abastece as caldeiras 
novas, que estão em vias de entrar em funcionamento aumentando a capacidade de produção da 
usina. A safra está tendo início no mês de abril e as caldeiras novas são fundamentais neste momento 
para a produção de vapor e energia para o processo de moagem e produção de açúcar e etanol.
	 O Sr. K. iniciou seu trabalho na Usina em 18/03/2008, estava trabalhando na montagem da 
bica de bagaço de cana das caldeiras 10 e 11. As bicas são acessadas através de escadas metálicas e a 
locomoção dos trabalhadores é feita por plataforma em construção, situada a 21 metros de altura. A 
função do Sr. K é montador industrial. Segundo encarregado da empresa de montagem o trabalha-
dor já tinha experiência com este tipo de serviço, mas, na usina, estava no primeiro mês de trabalho. 
A equipe fica alojada em pequena cidade próxima à Usina.
	 A empresa contratada empregadora do Sr. K. faz solda e montagem, das esteiras e bicas de 
bagaço, instalação de cancelas e das grades do piso da plataforma de movimentação de pessoas.
	 O prazo para a entrega do serviço foi fixado inicialmente em 10/04/2008, mas por falta de 
material e pelas chuvas ocorridas no período houve atraso na construção das fundações e o prazo 
foi dilatado inicialmente para entrega em 15/04. Este segundo prazo foi novamente prorrogado para 
20/04, um dia após a ocorrência do AT.
	 Um dos indícios da existência de forte pressão temporal para a entrega do serviço é o fato de 
que durante os 25 dias trabalhados na usina o Sr. K não teve nenhuma folga, trabalhando sem inter-
rupção em média 10,44 hs/dia. A equipe também observou que o Sr. K deixou de fazer horas extras 
apenas em dois dias desse período.
	 A análise do cartão de pontos mostra que, em 25 dias, o Sr. K. trabalhou 261 horas, sendo que 
54% deste total foram horas normais e os demais 46%, horas extras. No dia do acidente, dia 19 de abril, 
um sábado, o Sr. K. havia trabalhado 12 horas, e iria completar 14hs de trabalho.

Caso 2 - Queda de altura em montagem de plataforma em usina de cana de açúcar.

Trabalho habitual – sem acidente
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	 Segundo informado por um trabalhador da equipe do acidentado, a usina tinha data para ini-
ciar a moagem da cana e a esteira tinha que estar pronta na data prevista, ou seja, em 20/04/2008. A 
pressão pela entrega do serviço é evidenciada na verbalização dos operadores:

“A cobrança vem da usina, pois tem data marcada para começar a moer.”
	 Também foi constatado o risco de amputação por acesso de membros superiores e inferiores 
a pontos entrantes e partes móveis da esteira, durante a movimentação de pessoas ao seu lado. A 
esteira já estava em operação (em teste, segundo a empresa).
	 As refeições dos trabalhadores eram feitas às 12h00, mas quando os trabalhadores fazem ho-
ras extras, a refeição vem de um hotel, onde os trabalhadores ficam alojados. A refeição chega para 
os trabalhadores por volta das 20h00, portanto os trabalhadores almoçavam às 12h00 e jantavam 
às 20h00, permanecendo por 8h00 sem alimentação. Este período de trabalho é mantido “à base de 
água”, sendo que a mesma é fornecida no térreo, tendo o trabalhador que descer vinte e um metros 
de altura por meio de escada para beber água ou fazer suas necessidades fisiológicas.
	 O trabalho realizado pelo Sr. K. (que sofreu o AT fatal) juntamente com o Sr. G., no dia 
19/04/2008 consistia em centralizar suportes de borracha denominados de “cavaletes”, onde se move 
a esteira. Essa esteira de cavaco abastece as caldeiras novas. Existe um par de cavaletes, um a cada 
lado, a cada 2 metros da esteira. Sr. K. e Sr. G. trabalhavam em dupla centralizando os cavaletes um 
em cada lado da esteira.

	 Por volta das 19:53 hs, após iniciar a chuva (garoa), o Sr. G. a pedido do encarregado para o ser-
viço, vai avisar o soldador que estava no final da esteira soldando, enquanto o Sr. K. fica sozinho. Após 
ser orientado pelo encarregado, o Sr. K. caminha cerca de 9 metros pela plataforma ao lado da esteira 
para recolher os equipamentos e sobras de material que estava depositado no local de trabalho (Foto 
2.1). Ao realizar este deslocamento sobre a plataforma, Sr. K. caiu por falha no piso (vão aberto sem 
a grade) da mesma. A queda foi percebida por um trabalhador da equipe por volta das 19h55. O en-
carregado foi para o local e verificou que o Sr. K. tinha caído da altura de 21 metros. Foi chamado o 
resgate e o Sr. K. foi encaminhado direto para o IML. O trabalho era realizado à noite e a iluminação 
era suprida por refletor. Observa-se que entre o refletor e o local da queda existe barreira formada pela 
esteira de bagaço, ou seja, existia um sombreamento dificultando a visualização da falha no piso da 
plataforma que provavelmente contribuiu para o acidente.

O acidente e as mudanças na situação de trabalho
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
 

          

          

          



          

            



            



     


















9 Metros 




            


Foto 2 - A seta amarela indica o local que o SR. K. caiu

	 As barreiras existentes para evitar queda de altura eram frágeis. As barreiras contra queda exis-
tentes consistiam de cabo guia de aço e fornecimento de EPI (cinto de segurança tipo pára-quedista). 
O cinto de segurança não era utilizado nos trabalhos na plataforma. Na inspeção realizada pela equipe 
no local, os gerentes e encarregados se movimentavam na plataforma com piso incompleto e falta de 
guarda corpo, sem usar cinto de segurança. 
	 Em inspeção no local de trabalho, 02 dias após a ocorrência do AT, constatou-se que ao lado 
da plataforma de movimentação de pessoas, existia um cabo guia aprisionado somente em suas ex-
tremidades com comprimento aproximado de 50 metros, nessa distância o cabo de aço tem contato 
com as cancelas que estão sendo instaladas na plataforma, impedindo a formação de barriga no ca-
beamento.
	 O risco de queda foi evidenciado pela falta de proteção coletiva para a movimentação em al-
tura como guarda corpo, rodapé e falta da tela em vãos existentes no piso. 
	 Foi também constatado no instante da inspeção que nenhum funcionário ou chefia utilizava 
equipamento de proteção individual (cinto de segurança). A situação de irregularidade foi documen-
tada por meio de Auto de Infração. 
	 Conforme observado a empresa contratante (usina) e a contratada (montagem industrial) não 
adotavam nenhuma medida de controle e/ou monitoramento efetivo, tipo permissão de trabalho para 
certificação do uso efetivo de EPI e cabo guia para proteção contra queda no trabalho em altura. 
	 O caso foi levado ao Ministério Público do Trabalho da 15ª Região que levou a empresa, por 
meio de Termo de Ajuste de Conduta, a revisar todo sistema de contratação de terceiros.

Análise de barreiras

38

A Foto mostra a distância percorrida pelo trabalhador até o local sem a grade de 
proteção (9 metros) e a altura da queda 21 metros.
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



















          

        



            

          
        

           



  
        

          




         











  


           





 
             
         





 









          




Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho – M.A.P.A. 
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








           

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

        

         

         

          





 

 



          

            







          









       



            


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 	 Pelas observações levantadas em campo, análise de investigação e entrevistas realizadas cons-
tata-se que o acidente ocorreu devido a uma conjugação de vários fatores relacionados aos meios 
de trabalho, à organização e à falta de gerenciamento dos riscos entre as empresas envolvidas. O AT 
ocorre por queda de altura quando o trabalhador se desloca em plataforma que estava em fase de 
instalação. A obra está atrasada sendo já renegociados os prazos por mais de duas vezes. É véspera 
de entrega da esteira para o início da moagem da cana, uma vez que a safra começará no próximo 
dia. A montagem industrial consiste em realizar atividades pesadas de soldagem para instalação de 
cavaletes que irão sustentar a esteira de movimentação de bagaço de cana. O local está a 21 metros 
de altura.
	 Enquanto alguns trabalhadores instalam a esteira outros soldadores realizam a instalação do 
piso que possibilita a movimentação de pessoas pela plataforma. Os trabalhadores da empreiteira 
contratada pela usina fazem horas extras por 25 dias ininterruptos. As horas extras realizadas pelo Sr. 
K. praticamente dobram o total de horas normais trabalhadas no período. A situação fisiológica dos 
operadores é crítica, pois era comum que ficassem sem comer por longos períodos. No dia do AT a 
equipe está sem refeição há mais de 8 horas. Para beber água os trabalhadores necessitam se deslocar 
por escadarias descendo um desnível de 21 metros. O local na plataforma por onde o trabalhador se
desloca é mal iluminado, pois a luz do refletor não alcança o piso onde existe a falta da grade. O encar-
regado interrompe a tarefa da equipe por conta do início da chuva. Sr. K. começa a recolher o material 
que se encontrava sobre a plataforma. Para se proteger da chuva o trabalhador pode ter apressado a
tarefa piorando a percepção sobre onde pisava. A empresa contratante e as empresas contratadas não 
possuíam efetivo sistema de gerenciamento e controle dos riscos para trabalho em altura. A priorida-
de pela produção e pelo cumprimento das metas estabelecidas pela USINA para a inauguração, das
caldeiras no início da safra impõe uma precarização nas condições de trabalho e a intensificação dos 
ritmos, ultrapassando todos os limites. A segurança, saúde e integridade física dos trabalhadores são 
relegadas a último plano. A morte é um resultado esperado, previsível.

Análise da Gestão e Conclusões
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III. Aspectos conceituais da análise de acidentes usados no MAPA 

	 Nos últimos anos é crescente o número de estudos que exploram o tema da análise de aciden-
tes (Almeida 2006b; Hale et al. 2007; Leveson 2004; Lima; Assunção 2000; Llory, 1999; Neboit, 2000; 
Rassmussen 1997).
	 É possível destacar, entre outros, estudos que apresentam o acidente como encontro entre 
pessoa exposta a um determinado perigo que estava sob controle no sistema e fluxo da nocividade 
potencial presente nesse perigo liberado ou descontrolado por ocasião do acidente. Essa compreen-
são é adotada em alguns modelos de acidentes e passa a servir de guia para a condução de análises. 
Caberia à equipe encarregada das mesmas descrever o encontro e os demais componentes repre-
sentados no modelo de acidente, como o perigo e suas origens; o fator que dispara o descontrole 
presente no AT; etc (Dumaine, 1985; Johnson 1975).
	 A noção de perigo também aparece associada à noção de barreiras. Os encarregados da ges-
tão de segurança deveriam conduzir análises de riscos de modo a identificar ‘a priori’ os perigos do 
sistema e recomendar a instalação de barreiras de modo a evitar sua participação em acidentes (Holl-
nagel, 2004).
	 Por sua vez, na análise de acidentes, esse mesmo conhecimento seria usado de forma retros-
pectiva. Primeiro: O acidente acontece quando o sistema não instalou barreira específica para o pe-
rigo em questão. Segundo: O acidente acontece quando a barreira ou defesa existente para evitá-lo, 
falha. Nos dois casos, ausência e falha de barreiras devem ser analisadas de modo a esclarecer suas 
origens. Em outras palavras, o que explica que as barreiras necessárias não tenham sido instaladas ou 
tenham falhado? E assim sucessivamente.

Gravata-Borboleta e queijo suíço.
Mais recentemente, a representação dos acidentes como ‘gravatas – borboletas‘ (Figura 1) amplia o 
perímetro da análise e da prevenção. As barreiras instaladas no lado esquerdo da gravata visariam 
evitar ou prevenir acidentes. Aquelas localizadas à direita teriam a finalidade de proteger pessoas e 
bens, de evitar ou minimizar conseqüências do acidente (Hale et al, 2007).

Figura 1.  Gravata borboleta 
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		  Por sua vez, a noção de vigilância em saúde do trabalhador (VST) estimula as equipes de 
análise a, sempre que possível, ampliarem suas ações para além dos limites da identificação dos peri-
gos e riscos representados na gravata borboleta. A abordagem da VST é compreendida como processo 
que busca identificar e atuar em três fases distintas dos ciclos de perigos e riscos: a histórica, ou de cria-
ção ou origem de sistemas sócio-técnicos ambientais (SSTA) abertos que introduzem novos perigos e 
riscos na sociedade; a operacional, ou das exposições dos trabalhadores que operam os SSTA aos peri-
gos e riscos neles presentes; a das conseqüências, que lida com os danos e lesões ocorridos durante a 
fase operacional (Porto, 2007).

		  O MAPA estimula o desenvolvimento de reflexões sobre a criação ou introdução de novos 
perigos e riscos e a busca de aperfeiçoamentos seja dos marcos regulatórios adotados, seja das es-
colhas políticas relativas aos modelos de crescimento ou desenvolvimento econômico assumidos no 
território. Em termos práticos, isso significa que em toda análise de acidente as equipes envolvidas de-
vem explorar a possibilidade da existência de escolhas de política econômica ou lacunas da legislação 
(econômica, importação de máquinas e equipamentos, gestão de segurança, resposta de emergência, 
etc) que tenham contribuído para a criação do perigo / risco, persistência da situação de exposição e 
ou instalação de conseqüências do ocorrido.

		  A idéia de “buracos” em barreiras (Figura 2) foi usada por James Reason (1997) ao representar 
o acidente por uma sucessão de fatias de um queijo suíço. O acidente é descrito como evento que, uma 
vez acontecendo, consegue ultrapassar todas as barreiras adotadas no sistema para evitá-lo. Isso acon-
teceria porque os “buracos” existentes nessas barreiras estariam alinhados, permitindo o livre fluxo do 
acidente. Na maioria das vezes, naqueles sistemas que executaram a contento a análise de riscos e a 
instalação de barreiras adequadas esse alinhamento não existe e uma ocorrência que ultrapasse uma 
determinada barreira é bloqueada pela seguinte.

42Figura 2. Modelo do queijo suíço de Reason 
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	 Essa abordagem foi complementada com o uso da noção de análise de mudanças e, mais 
recentemente, pelo incentivo ao estudo do trabalho real com destaque para a sua variabilidade e 
ajustes exigidos para sua correção (Almeida 2006a; Diniz et al 2005; Health and Safety Executive, 2001; 
Hollnagel 2004; Rassmussen 1997). Com ela, se chama a atenção para o fato de que alguns sistemas 
convivem até anos sem barreiras indicadas em lei, sem acidentes. Quando um deles acontece, atribuí-
lo à falta da barreira colocaria em evidência pelo menos duas questões. A primeira é: “E por que não 
aconteceu antes?” A segunda e mais importante é: “Quais as condições presentes na situação capazes 
de desencadear / explicar o acidente?”.
	 Assim, ao invés explicar o acidente com afirmações como “faltava a proteção contra-quedas”; 
“faltava o aterramento elétrico”, “a caldeira não tinha válvula de alívio”; ou seja, se referindo generica-
mente à ausência ou falta de alguma barreira; a equipe de análise é levada a ter que explicar com os 
elementos presentes no sistema o que originou ou contribuiu para o acidente. Em outras palavras, o 
que explica a queda? Quais as razões da energização da estrutura associada ao choque? Ou do au-
mento da pressão interna da caldeira? etc.

Regra de parada
	 Tanto na análise de mudanças quanto na análise de barreiras a equipe de segurança se vê 
estimulada a buscar causas das causas e precisa decidir até que ponto puxa o fio da sua investigação. 
Não há regra de parada a ser usada nesses casos. Na literatura se falou, inicialmente, na importância da 
busca de causas raízes do acidente (Health and Safety Executive, 2001). Elas deveriam ser os principais 
focos da prevenção.
	 Concomitantemente crescem críticas às práticas de análises que são encerradas nas proximi-
dades do desfecho do acidente. Essas análises reforçariam práticas de atribuição de culpa e inibiriam 
a prevenção (Hollnagel 2004; Vilela et al 2004).
	 No início da década de 90, Reason (1997) defende com destaque a compreensão de que o aci-
dente envolve origens proximais e distais e que a prevenção efetiva deveria buscar os fatores distais, 
ditos condições latentes de acidentes. Mais recentemente, Hollnagel (2004) defende modelo sistêmi-
co de acidente que inclui quatro componentes principais: a) a variabilidade dos desempenhos huma-
nos; b) as disfunções tecnológicas; c) as condições latentes em geral e; d) as falhas ou inexistência de 
barreiras.
	 Alguns fatores são destacados como presentes em muitos e diferentes tipos de acidentes, en-
tre eles estariam: Revisões de perigos ou análises de perigos de processos inadequadas; equipamen-
tos mal concebidos ou usados de modo inadequado pelos operadores; indicações de que condições 
de processo estão inadequadas; gerência que não agiu diante de avisos precoces de sinais de proble-
mas; falhas na circulação de comunicações; etc.
Equipes de análises passam a destacar que antes de um acidente existiriam séries de acidentes simi-
lares, quase-acidentes; incidentes e a instalação de equipamentos novos. Os acidentes passam a ser 
descritos como eventos enraizados na história dos sistemas em que acontecem. Eles incubam (Llory 
1999) e precisam ser enxergados como janelas de oportunidade para o aprendizado organizacional.
Movimento semelhante se dá em relação a compreensão da dimensão humana em acidentes. Mais e 
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mais se ressalta que a contribuição dos operadores nas origens proximais de um acidente é mais con-
seqüência do que causa. Além disso, ganha destaque a idéia de descrever em detalhes características 
desses comportamentos. São intencionais ou não intencionais. Erros humanos são descritos como 
comportamentos não intencionais, podendo envolver: a) deslizes, ou seja, fracassos na realização de 
uma ação; b) lapsos de memória ou esquecimentos que se traduzem em omissões de passos da tarefa 
e; c) enganos, ou seja, comportamentos executados a contento, mas que não atingem o objetivo pre-
tendido por estarem associados a plano equivocado. Os comportamentos de desrespeito intencional 
a regras de segurança são chamados de violações e podem ser rotineiros, excepcionais, situacionais 
ou atos de sabotagem (Reason 1999).
	 Maisembah (2003) chama a atenção para a necessidade de se investigar as razões que levam 
os operadores a “bypassar” os dispositivos de segurança instalados em máquinas e equipamentos. 
Mesmo sabendo que este tipo de comportamento é reconhecidamente proibido, o mesmo é prati-
cado com freqüência, e chega a ser mesmo tolerado por postos de chefia, desde que não resulte em 
resultados negativos como acidentes ou perdas materiais. O autor demonstra que, freqüentemente, 
essas práticas tem razões operacionais e não decorrem de conduta desviante, desobediência ou ne-
gligência dos operadores. Para ele, equipes de análises de acidentes precisam considerar que desligar, 
contornar, inibir ou “bypassar” dispositivo de segurança, mesmo contrariando regras formais, podem 
decorrer de exigências e circunstâncias relacionadas à operação. Segundo Almeida e Gonçalves Filho 
(2009), nessas ocasiões, as regras alegadas nas defesas de empresas poderiam ser denominadas de 
“regras álibis”, uma vez que seu desrespeito tenderia a ser rotineiro e tolerado pelas gerências desses 
sistemas. Meisenbach apresenta, entre outros, os seguintes exemplos de situações em que os traba-
lhadores costumam “bypassar” regras:

- Defeitos na calibragem das máquinas ou partes levam a falhas e, conseqüentemente, necessi-
tam do acesso não permitido para impedir ou corrigir essas falhas; 
- A falta de métodos de intervenção e acesso torna impossível, por exemplo, a tomada de amos-
tras aleatórias para o monitoramento da produção;
- A falta de dispositivos locais de desligamento (paradas de emergência) implica que o equipa-
mento não é desligado quando se pretende acessar somente partes dele; 
- A posição de alguns elementos não perigosos, por exemplo, containeres de estocagem ou uni-
dades de conservação/manutenção, dentro das zonas protegidas, leva a acessos não permitidos. 

	
	 Os exemplos deixam claro que o design amigável do equipamento ou situação de trabalho 
evita comportamentos inadequados dos operadores, o que sugere a necessidade de se ouvir os ope-
radores sobre as razões dos “by-pass” ao invés de investir em reforços de treinamento ou medidas 
punitivas. 
	 A ergonomia de língua francesa, ou ergonomia da atividade, chama a atenção para, antes de 
julgar determinado comportamento, a necessidade de se analisar junto ao trabalhador, por que ele 
“faz o que faz do jeito que faz”. Ela tem como pressuposto a diferenciação entre o trabalho prescrito, 
também designado de tarefa (aquilo que é pedido) e o trabalho real (o que é feito pelo operador para 
dar conta do que é pedido). Esta abordagem contribui para entender que o comportamento do ope-
rador não é livre, mas é determinado e condicionado pela situação de trabalho. Ela mostra que o 
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operador não é neutro diante dos constrangimentos surgidos nesta situação, ou seja, ele desenvolve 
modos operatórios, estratégias e regulações para se adaptar, e dar conta das exigências de produção, 
levando em conta seu estado interno, o menor gasto energético, sua segurança e a do sistema. Diante 
dessas exigências, mesmo consciente do “jeito certo” e dos perigos presentes no sistema, o operador 
vai fazer do “jeito possível”, podendo esse ser a única maneira de enfrentar as exigências reais e a va-
riabilidade sempre presente no trabalho humano. O trabalho é considerado nocivo quando a organi-
zação do trabalho restringe as margens de manobra, os espaços de regulação do operador (Assunção 
e Lima, 2003).
	 A abordagem de comportamentos também passa a considerar aspectos do funcionamento 
psíquico humano, como os casos em que mudanças em equipamentos eliminam as possibilidades 
de uso de estratégias anteriormente adotadas pelos trabalhadores para lidar com o mesmo tipo de 
situação (Almeida 2004; Amalberti 1996). Ou ainda casos em que a execução de tarefa que inicia por 
mesma seqüência de passos de outra realizada de modo mais freqüente é invadida por essa (Reason; 
Hobbs 2003). A concepção dos instrumentos de trabalho deve respeitar as características do funcio-
namento psíquico dos seus operadores de modo a evitar armadilhas cognitivas.
	 Partindo de crítica à idéia de que os seres humanos devam ser vistos como “elos fracos da 
corrente” ou componente não confiável de sistemas sócio técnicos abertos, estudos apontam a con-
tribuição dos operadores para a segurança desses sistemas. Destacam a capacidade de operadores na 
detecção e recuperação de erros e incidentes que, se não fossem recuperados ensejariam freqüências 
de acidentes muito maiores. Outro aspecto ressaltado nesses estudos é o fato de que os comporta-
mentos apontados como faltosos e como “causas” de acidentes nas análises tradicionais, na verdade 
tendem a ser os mesmos já usados no passado pelos operadores com sucesso, em situações asseme-
lhadas aquela do acidente. Caberia à equipe de análise explicar as razões do insucesso das estratégias 
adotadas na situação do AT.
	 Essa forma de compreender a contribuição da dimensão humana em acidentes se 
aproxima da visão defendida por Hollnagel (2004). Para ele é fundamental que a análise des-
creva as condições que podem afetar a variabilidade dos desempenhos, ou em suas pala-
vras, os determinantes reais dos desempenhos. Em seu estudo ele lista 11 dessas condições: 

•	 A disponibilidade de recursos humanos e técnicos.
•	 O treinamento e a experiência.
•	 A qualidade das comunicações.
•	 As interações entre homens e máquinas incluindo a concepção de interfaces e os suportes operacionais.
•	 O acesso a procedimentos e métodos.
•	 As condições de trabalho físicas e organizacionais.
•	 O número de metas, regras e princípios para resolução de conflitos.
•	 O tempo disponível.
•	 O ritmo circadiano e suas implicações sobre desempenhos.
•	 A qualidade da cooperação entre integrantes das equipes ou tripulações.
•	 A qualidade e o suporte das organizações.
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	 De acordo com essas duas últimas linhas de abordagens não se deve enxergar mudanças em 
determinantes reais dos desempenhos como causas diretas de erros e acidentes. A variabilidade tanto 
pode ter conseqüências negativas como positivas. O desfecho em cada caso vai ser influenciado, entre 
outros fatores, pela presença e “desempenho” das barreiras instaladas no sistema.
	 O MAPA desenvolvido e testado em Piracicaba foi estruturado em conhecimentos relacionados 
às formas de conceber a análise de acidentes acima apresentadas. No entanto, considerando aspectos 
práticos da condução de análises em serviços, em especial a existência de limites de tempo a serem 
dedicados em cada caso, dois cuidados estão sendo avaliados como importantes de serem adotados 
pelos serviços interessados em sua utilização. O primeiro deles é a realização de treinamento prévio 
que visa esclarecer os sentidos atribuídos aos diferentes conceitos e familiarizar os participantes com 
as formas de expressão de dificuldades relacionadas ao seu domínio. O segundo visa discutir aspectos 
da organização da hierarquização de serviços encarregados das práticas de análises de acidentes. Em 
primeiro lugar, destacar que não caberá às equipes de vigilância de todos os serviços, em especial 
aqueles vinculados às redes básicas de saúde, a obrigação de analisar todo e qualquer tipo de acidente. 
Assim, a formação prevista pretende auxiliar a equipe de análise a reconhecer situações em que preci-
sará solicitar ajuda de equipes de serviços situados mais acima na hierarquia do seu sistema.
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Fórum Acidentes do Trabalho: 
Análise, Prevenção e Aspectos Associados

	 Os acidentes do Trabalho constituem-se atualmente no principal agravo à saúde relacionado ao trabalho, gerando 
enormes custos sociais, humanos e previdenciários. 
	 Apesar de existir na sociedade compreensão de que estes eventos são fenômenos de causa única, gerados principal-
mente por comportamentos errôneos das próprias vítimas, os  ATs são eventos complexos e  multi - causais e sua correta análise 
constitui ferramenta importante para a prevenção de novas ocorrências. 
	 Em 2008 a equipe da pesquisa ligada ao projeto de políticas públicas de aprimoramento do SIVAT Piracicaba (FAPESP 
06/51684-3) desencadeou com apoio do CEREST Piracicaba a discussão pública sobre o tema, apoiado em encontros presenciais 
e no desenvolvimento de espaço virtual – Fórum.  
	 A plataforma Moodle da FMB-UNESP foi escolhida para criação do espaço:

			    
www.moodle.fmb.unesp.br/course/view.php?d=52

Como participar 

	 O Fórum de extensão é organizado com encontros presenciais e disponibilização virtual e livre de casos e material de 
apoio sobre o tema. 

	 São realizados a cada semestre 3 encontros presenciais, alternando a sede entre São Paulo Capital e Piracicaba - SP. Em 
dois anos já estamos no 17º Encontro presencial, com participação de mais 700 pessoas. 

	 Os encontros duram normalmente 4 horas, onde são apresentados e discutidos pelo menos 01 caso de acidente e feito 
debate conceitual com palestrante convidado. 
Os encontros são abertos, gratuitos e você pode participar e divulgar para os interessados. 

	 No espaço virtual os números de acessos tem sido crescentes mostrando o acerto e a importância da iniciativa. Cerca de 
80% dos acessos são realizadas por visitantes. 
Os interessados que se cadastrarem na página tem acesso a debates virtuais e recebem avisos sobre eventos e novidades conti-
das na página.
	 A página contem também material didático para cursos de capacitação que se mostraram úteis em cursos sobre análise 
de acidentes. 

	 O aumento de acessos sugere que a página se torna conhecida e supre carência nacional de informação sobre a análise 
de acidentes. 

Entre na pagina e obtenha mais informações e material sobre o assunto:

www.moodle.fmb.unesp.br/course/view.php?id=52
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi construído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de 
Presidente Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do 
processo de organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência 
do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em estudos e análises decorrentes das 
experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

O documento refere-se a lacunas que devem ser preenchidas pelos profissionais de 
saúde, quando da suspeita de atendimento a usuário acometido de agravo e doença 
que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo do trabalho ou em 
razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde e será 
disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam inserir em 
suas rotinas de trabalho as ações de saúde do trabalhador. 

 

Idealizadores/ participantes:  

• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

2022 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO- AT NAS ATENÇÕES DA 
REDE SUS E PARTICULARES 

Condutas a serem adotadas pelas equipes no atendimento aos usuários  

 
1ª Etapa- Identificação pelo profissional responsável pelo atendimento. 

 

1- Identificação do paciente:   
 
Nome:_______________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________________RG:____________________________________ 
 
CNS/ Cartão SUS:_____________________________________________________________ 
 
Endereço: 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
 

2- Ocupação/ atividade desenvolvida: atual ou última: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 
 
3- Tempo em que exerce a ocupação (em anos, meses e dias): 
 
____________________________________________________________________________  
  
 

4- Relação no mercado de trabalho* 

(      ) Assalariado com carteira assinada          (      ) Assalariado sem carteira 

(      ) Assalariado com dispensa de assinatura de carteira pelo Regime Jurídico Único 

(      ) Autônomo contribuinte   (      ) Autônomo não contribuinte   (      ) Estagiário  

(      ) Desempregado           (      ) Aposentado                           (      ) Empregador 

 

5- Situação atual de trabalho* 

(      ) Ativo na mesma ocupação              (      ) Afastado há                           (anos, meses e dias) 

(      ) Ativo com desvio de ocupação   (      ) Não se aplica 
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2ª Etapa – Dados do evento Acidente: 

 

1- Histórico do acidente (relatar os detalhes do evento, desde antes do ocorrido, o 
cotidiano do trabalhador neste dia, possíveis causas e desdobramentos): 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

2- Identificação dos riscos ocupacionais em exposição no ambiente/ processo de 
trabalho do acidentado: 

 (     ) Riscos Físicos: vibração, radiação ionizante e não-ionizante, frio, calor, umidade, 
pressão anormal. 

 

(       ) Riscos Físicos: Ruído 

 

(      ) Riscos Químicos: poeiras, gases, vapores, fumos, névoas, produtos químicos em 
estado sólido, liquido ou gasoso;  

 

(      ) Riscos Biológicos: vírus, bactérias, fungos, toxinas, parasitas, protozoários; 

 

(     ) Riscos Ergonômicos: repetitividade, esforço, postura, vibração, compressão mecânica, 
monotonia, processo e organização do trabalho;  
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(    ) Riscos de Acidente de Trabalho: arranjo físico deficiente, máquinas e equipamentos 
sem proteção, ferramentas inadequadas, eletricidade, incêndio ou explosão, animais 
peçonhentos, armazenamento inadequado. 

 

(    ) Riscos Psicossociais: relações interpessoais conflitivas, assédio moral, assédio sexual, 
exposição à violência urbana, sobrecarga de trabalho (excesso da carga e do ritmo de 
trabalho), pressão e controle constante, excesso de jornadas de trabalho, tarefas monótonas 
e/ou mecânicas, subutilização de competências, exposição a condições de trabalho precárias, 
trabalho cujas atividades são de baixo valor social, profissões que exigem alto investimento 
afetivo, trabalho sem respeito aos direitos trabalhistas, trabalho noturno ou em turnos 
alternados, insegurança no emprego, isolamento social ou físico, exposição a algum agente 
tóxico. 

 

 3- Sobre a relação (nexo) do adoecimento/acidente com a situação de trabalho: 

(      ) Explícita (confirmada)  

(      ) Suspeita 

(      ) Não sei responder.  

 

4- Sobre a CAT- Comunicação de Acidente de Trabalho (trabalhadores regidos pela 
CLT): 

(      ) Houve abertura 

(      ) Não houve abertura ( abrir ou solicitar à empresa a emissão)- comunicar o sindicato da 
categoria; 

 (     ) Não soube informar; 

 

5- Sobre o paciente:  

(   ) Encontra-se hospitalizado. 

Dados do Hospital ou Estabelecimento de saúde (nome da instituição, endereço, telefone, etc): 

____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 

 

(     ) Encontra-se em casa.  

Dados do domicílio onde permanece (nome do responsável, endereço, telefone, cidade, etc): 

____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
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(     ) Óbito.  

Dados do responsável legal e domicílio onde pode ser encontrado (nome, endereço, telefone, 
cidade, etc): 

____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 

 

6- Sobre o risco de novos acidentes: é necessário realizar visita técnica/ 
fiscalização no local de trabalho para garantir a Saúde e Segurança dos trabalhadores do 
local? 

(   )Sim. 

Dados da Empresa (nome da instituição, endereço, telefone, CNPJ, etc): 

 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 

(     ) Não. 

 

7- Houve registro no sivisa:  (     ) Sim;    (     ) Não;   (     ) Não sei responder. 

 

8- Identificação do responsável pelo preenchimento: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  

 

9- Anexo de documentos (campo para anexar documentos, laudos, exames, etc) 

 

Material de consulta:  

Nota Informativa nº 94 de 2019- DSASTE-SVS-MS- novas definições de agravos, disponível em: 
http://www.cerestprudente.com.br/downloads.html (item 9). 
 
http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/protvisat.pdf ;  
 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1378_09_07_2013.html ; 
 
https://colaboradsaste.saude.gov.br/mod/page/view.php?id=440 
 
http://www.cvs.saude.sp.gov.br/area.asp?at_codigo=4  
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ANOTAÇÕES SOBRE A INVESTIGAÇÃO 
 
Campos de preenchimento exclusivo dos profissionais do CEREST/PP atuantes na fiscalização. 

 
 
1- Resultado da investigação do AT/ VISAT: 
 
(     ) Procedente integralmente; (     ) Procedente parcialmente; (     ) Improcedente;  
 
(     ) Não há elementos suficientes para a conclusão. 
 
 
 
2- Data da apuração: (dia do mês, dia da semana e horário das diligências): pode haver 
mais de um dia.  
(     ) dia (     ) semana (     ) mês (     ) ano (observação: deve ficar em aberto para assinalar 
mais de uma data, prevendo esta opção, como marcar nova data, salvar e depois finalizar); 
 
 
 
3- Sobre a investigação: (histórico) 
 
3.1- Resumo da constatação: (campo aberto para digitação dos principais pontos 
constatados);  
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
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3.2- Estabelecimento do nexo: 
 
(     )  Conclusivo Positivo (existência do nexo de causalidade);  
(     ) Conclusivo Negativo (sem nexo);  
(     ) Inconclusivo positivo (não se pode afirmar mas há indícios); 
(     ) Inconclusivo negativo (sem indícios); 
(     ) Sem parâmetros (não há elementos que possam direcionar à conclusão alguma). 
 
 
 
 
3.3- Encaminhamentos a serem realizados: (campo aberto para indicar prosseguimento, tais 
como: nova visita, ações, encaminhar o relatório e denúncia a algum órgão/ instituição);  
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
 
4- Profissionais Responsáveis/ Equipe Técnica (nome e cadastro): 
 
4.1: 

Assinatura:_________________________________ 
 

Nome Completo:_______________________________________________________ 
 

Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 
 

4.2: 
 

Assinatura:_________________________________ 
 

Nome Completo:_______________________________________________________ 
 

Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 
 

4.3: 
Assinatura:_________________________________ 

 
Nome Completo:_______________________________________________________ 

 
Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 

 
 

4.4: 
Assinatura:_________________________________ 

 
Nome Completo:_______________________________________________________ 

 
Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 

 
 



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

FORMULÁRIO PARA COMUNICAÇÃO DE DART 

Doenças e Agravos Relacionados ao Trabalho, exceto AT 

  Atenções da rede SUS e particulares 

 

 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

2 

 

 
INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi construído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de 
Presidente Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do 
processo de organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência 
do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em estudos e análises decorrentes das 
experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

O documento refere-se a lacunas que devem ser preenchidas pelos profissionais de 
saúde, quando da suspeita de atendimento a usuário acometido de agravo e doença 
que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo do trabalho ou em 
razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde e será 
disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP, para estudos e 
avaliação de casos, buscando estabelecer o nexo causal com as relações trabalhistas 
e posteriores tomadas de decisões. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam inserir em 
suas rotinas de trabalho as ações de saúde do trabalhador. 

 

Idealizadores/ participantes:  

• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

2022 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

COMUNICAÇÃO DE DART, EXCETO AT 

 NAS ATENÇÕES DA REDE SUS E PARTICULARES 

Condutas a serem adotadas pelas equipes no atendimento aos usuários 

 
1ª Etapa- Identificação pelo profissional responsável pelo atendimento. 

 

1- Identificação do paciente (trabalhador): 
 
Nome:_______________________________________________________________________ 
 
CPF:_________________________________RG:____________________________________ 
 
CNS/ Cartão SUS:_____________________________________________________________ 
 
Endereço: 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
 

2- Ocupação/ atividade desenvolvida: atual e/ ou última: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 
 
3- Tempo em que exerce a ocupação (em anos, meses e dias): 
 
____________________________________________________________________________  
  
 

4- Relação no mercado de trabalho* 

(      ) Assalariado com carteira assinada          (      ) Assalariado sem carteira 

(      ) Assalariado com dispensa de assinatura de carteira pelo Regime Jurídico Único 

(      ) Autônomo contribuinte   (      ) Autônomo não contribuinte   (      ) Estagiário  

(      ) Desempregado           (      ) Aposentado                           (      ) Empregador 

 

 

5- Situação atual de trabalho* 

(      ) Ativo na mesma ocupação              (      ) Afastado há                          (anos, meses e dias) 

(      ) Ativo com desvio de ocupação   (      ) Não se aplica 
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2ª Etapa – Dados da doença/ agravo: 

 

1- Histórico da doença/ queixa (relatar os detalhes, sintomas e agravamentos): 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

2- Identificação do agravo (doença): 

(     ) AT BIOLÓGICO (Acidente com exposição a material biológico); 

(     ) DERMATOSE OCUPACIONAL (alteração da pele, mucosa e anexos, direta ou indiretamente causada); 

(     ) INTOXICAÇÃO EXÓGENA (susbtâncias químicas, agrotóxicos, gases, metais pesados); 

(     ) LER/DORT (lesões por esforços repetitivos e distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho); 

(    ) PNEUMOCONIOSES (inalação de poeiras em ambiente de trabalho, excluídas dessa definição as 
alterações neoplásicas, as reações de vias aéreas como asma e bronquite e o enfisema); 

(     ) PAIR (perda auditiva induzida por ruído);  

(     ) TMRT (transtornos mentais relacionados ao trabalho);  

(     ) CÂNCER RELACIONADO AO TRABALHO (exposição a agentes carcinogênicos presentes no 
ambiente de trabalho, mesmo após a cessação da exposição); 

(     ) NÃO TENHO CERTEZA (caso não consiga identificar pelo diagnóstico). 
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3- Sobre a relação (nexo) do adoecimento/agravo com a situação de trabalho: 

(      ) Explícita- positiva (confirmada); 

(      ) Suspeita- faltam elementos mas há indícios; 

(      ) Não sei responder/ não consigo apontar.  

 

4- Sobre a Notificação no SINAN (notificação compulsória): 

(      ) Foi notificado como agravo acima assinalado; 

(      ) Foi notificado em ficha diversa da DART- doenças e agravos relacionados ao trabalho; 

(      ) Não foi notificado; 

(      ) Não obtive informação junto à Vigilância Epidemiológica Municipal. 

 

5- Sobre o paciente:  

(   ) Encontra-se hospitalizado. 

Dados do Hospital ou Estabelecimento de saúde (nome da instituição, endereço, telefone, etc): 

____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 

 

(     ) Encontra-se em casa.  

Dados do domicílio onde permanece (nome do responsável, endereço, telefone, cidade, etc): 

____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 

 

(     ) Óbito.  

Dados do responsável legal e domicílio onde pode ser encontrado (nome, endereço, telefone, 
cidade, etc): 

____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
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6- Há fatores que podem afetar outros trabalhadores? Acha pertinente visita técnica/ 
fiscalização no local para garantir a Saúde e Segurança dos trabalhadores? 

(   )Sim. 

Dados da Empresa/ local/ setor (nome da instituição, endereço, telefone, CNPJ, etc): 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 

 

(     ) Não. 

 

7- Identificação do comunicador: 

 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  

 

8- Anexos: (campo para envio de documentos, tais como laudos, exames, diagnósticos, 
atestados, etc) 

 

 

Material de consulta:  

Nota Informativa nº 94 de 2019- DSASTE-SVS-MS- novas definições de agravos, disponível em: 
http://www.cerestprudente.com.br/downloads.html (item 9). 
 
http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/protvisat.pdf ;  
 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1378_09_07_2013.html ; 
 
https://colaboradsaste.saude.gov.br/mod/page/view.php?id=440 
 
http://www.cvs.saude.sp.gov.br/area.asp?at_codigo=4  
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ANOTAÇÕES SOBRE A COMUNICAÇÃO DE DART 

 
Campos de preenchimento exclusivo dos profissionais do CEREST/PP atuantes na fiscalização. 

 
 
1- Resultado da investigação do AT/ VISAT: 
 
(     ) Procedente integralmente; (     ) Procedente parcialmente; (     ) Improcedente;  
 
(     ) Não há elementos suficientes para a conclusão. 
 
 
 
2- Data da apuração: (dia do mês, dia da semana e horário das diligências): pode haver 
mais de um dia.  
(     ) dia (     ) semana (     ) mês (     ) ano (observação: deve ficar em aberto para assinalar 
mais de uma data, prevendo esta opção, como marcar nova data, salvar e depois finalizar); 
 
 
 
3- Sobre a investigação: (histórico) 
 
3.1- Resumo da constatação: (campo aberto para digitação dos principais pontos 
constatados);  
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
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3.2- Estabelecimento do nexo: 
 
(     )  Conclusivo Positivo (existência do nexo de causalidade);  
(     ) Conclusivo Negativo (sem nexo);  
(     ) Inconclusivo positivo (não se pode afirmar mas há indícios); 
(     ) Inconclusivo negativo (sem indícios); 
(     ) Sem parâmetros (não há elementos que possam direcionar à conclusão alguma). 
 
 
 
 
3.3- Encaminhamentos a serem realizados: (campo aberto para indicar prosseguimento, tais 
como: nova visita, ações, encaminhar o relatório e denúncia a algum órgão/ instituição);  
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________ 
 
 
4- Profissionais Responsáveis/ Equipe Técnica (nome e cadastro): 
 
4.1: 

Assinatura:_________________________________ 
 

Nome Completo:_______________________________________________________ 
 

Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 
 

4.2: 
 

Assinatura:_________________________________ 
 

Nome Completo:_______________________________________________________ 
 

Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 
 

4.3: 
Assinatura:_________________________________ 

 
Nome Completo:_______________________________________________________ 

 
Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 

 
 

4.4: 
Assinatura:_________________________________ 

 
Nome Completo:_______________________________________________________ 

 
Cargo e Cadastro Funcional PMPP: ________________________________________ 

 
 
 



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 
FORMULÁRIO 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS 

1- D.O. 

 Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi constituído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de Presidente 
Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do processo de 
organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em documentos existentes, estudos e análises 
decorrentes das experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

Refere-se a apontamentos que nem sempre são previstos quanto à declaração de óbito e 
envolvem a possibilidade de acusar a relação entre a morte e sua causa em razão de 
agravo, acidente e doença que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo 
do trabalho ou em razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde 
e será disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam adotar em suas 
rotinas de trabalho, aprimorando a inserção de dados, as ações de saúde do trabalhador de 
caráter sanitário (investigação) e base epidemiológica (análise) com articulação intra/ 
intersetorial. 

 

Idealizadores/ participantes:  
• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

2022 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS- 1  

 

Fonte das informações do óbito: 

(     ) D.O. (declaração de óbito)           (     ) Sinan    (     ) SIM 

(     ) Mídia (comunicação)                    (     ) CAT      (     ) IML/ D.P. 

(     ) outros (especificar)________________________________________________ 

 
1- Identificação do indivíduo e informações da D.O.: 

 
  
1- Número da Declaração de Óbito:_______________________________________________ 
 
 
Nome do falecido (a):________________________________________________________________ 
 
 
Nome da mãe:_____________________________________________________________________ 
 
 
Data do óbito: _____/______/_____________                                  horário: __________:__________. 
 
 
Data de nascimento: _____/______/__________ Sexo: (     ) Masculino (     ) Feminino (     ) Ignorado 
 
 
Idade: _________ anos completos  (     ) Ignorado. 
 
 
Escolaridade: (     ) sem escolaridade; (     ) fundamental I (1ª a 4ª); (     ) fundamental II (5ª a 8ª);  
 
                       (     ) médio (antigo 2º grau); (     ) superior incompleto; (     ) superior completo;  
                        
                       (     ) ignorado. 
 
 
Raça (cor): (     ) branca; (     ) preta; (     ) amarela; (     ) parda; (     ) indígena; (     ) ignorado. 
 
 
Ocupação/ atividade desenvolvida: atual ou última: 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

 
Código CBO:______________________________________________________________________ 
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Endereço de residência do (a) falecido (a) 
 
 
Rua/ Avenida:_______________________________________________________nº_____________ 
 
 
Bairro/ distrito:__________________________________________CEP:_______________________ 
 
Município de residência:______________________________________UF:_____________________ 
 
 
Local do óbito:  
 
(     ) Hospital; (     ) unidade de saúde; (     ) domicílio; (     ) via pública; (     ) ignorado; 
 
(     ) outros (especificar):_____________________________________________________________ 
 
 
Município do óbito: _________________________________________UF______________________ 
 
 
Endereço de ocorrência do óbito: (rua, praça, avenida, logradouro):________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
  
 

CAUSAS DA MORTE: 

 

Efetiva (doença ou estado mórbido que causou diretamente o óbito): 

 

 

CID: 

 

 

CID: 

 

 

CID: 

 

Concausas ou antecedentes (causas significativas, estados mórbidos, que corroboraram para o evento): 

 

 

CID: 

 

 

CID: 

 

 

CID: 
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CIRCUNSTÂNCIAS DE MORTE NÃO NATURAL: 

 

(     ) acidente; (     ) suicídio; (     ) homicídio; (     ) outros; (     ) ignorado. 

 

Acidente de trabalho registrado D.O.: (     ) sim; (     ) não; (     ) ignorado. 

 

Descrição sumária do evento:  

 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
 
 

________________________________________, ________/________/____________. 
Cidade e data. 

 
2- Identificação do responsável pelo preenchimento: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  

 
 

__________________________________________ 
Assinatura- investigador 

 

Material de consulta:  

Nota Informativa nº 94 de 2019- DSASTE-SVS-MS- novas definições de agravos, disponível em: 
http://www.cerestprudente.com.br/downloads.html (item 9); http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/protvisat.pdf ;  
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1378_09_07_2013.html ;  
https://colaboradsaste.saude.gov.br/mod/page/view.php?id=440;  http://www.cvs.saude.sp.gov.br/area.asp?at_codigo=4 ; 
 
- MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006: Saúde do Trabalhador- Protocolos de Complexidade Diferenciada 2- Notificação de 
Acidentes do Trabalho- Fatais, Graves e com Crianças e Adolescentes;  
-Roberta Melo Vello Poldi, Mariana Rabello Laignier, Karla Binotte Costa e Luiz Henrique Borges: Declaração de óbito: 
instrumento de notifi cação de acidente de trabalho?- Rev. Bras. Med. Trab., Belo Horizonte • Vol. 3 • No 2 • p. 83-91 • ago-dez 
• 2005; 
-Adriana Galdino, Vilma Sousa Santana e Silvia Ferrite: Fatores associados à qualidade de registros de acidentes de trabalho 
no Sistema de Informações sobre Mortalidade no Brasil- Cad. Saúde Pública 2020; 36(1):e00218318;  
-Orientações Técnicas para a Vigilância Epidemiológica de Óbitos por Causas Externas Relacionados ao Trabalho: Acidente de 
Trabalho Grave- SUS/BAHIA- Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde- 
Diretoria de Vigilância e Atenção à Saúde do Trabalhador- Centro Estadual de Referência em Saúde do Trabalhador- Salvador, 
Bahia- 2018.  



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 
FORMULÁRIO 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS  

2- DOMICILIAR 

 Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi constituído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de Presidente 
Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do processo de 
organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em documentos existentes, estudos e análises 
decorrentes das experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

Refere-se a apontamentos que nem sempre são previstos quanto à declaração de óbito e 
envolvem a possibilidade de acusar a relação entre a morte e sua causa em razão de 
agravo, acidente e doença que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo 
do trabalho ou em razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde 
e será disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam adotar em suas 
rotinas de trabalho, aprimorando a inserção de dados, as ações de saúde do trabalhador de 
caráter sanitário (investigação) e base epidemiológica (análise), através do olhar das 
testemunhas e parentes do possível acidentado (a) em razão do trabalho. 

 

Idealizadores/ participantes:  
• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

2022 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS- 2  

INVESTIGAÇÃO DOMICILIAR  

 
2- Investigação Domiciliar (parentes e/ou testemunhas): 

 

2.1- Dados do entrevistado: 

 

Nome:____________________________________________________________________________  

Sexo: (     ) masculino; (     ) feminino. 

Idade: __________ anos completos;  

Relação com o falecido (a): (    ) mãe/ pai; (     ) filho (a); (    ) cônjuge/ companheiro (a);  

(     ) outro (especificar):______________________________________________________________  

Endereço do entrevistado (a): 

Rua/ Avenida:________________________________________________nº____________________ 

Ponto de referência:_________________________________________________________________ 

CEP:________________________Município:_____________________________UF_____________ 

Telefone (contato):__________________________________________________________________ 

 

2.2- Histórico Ocupacional do falecido (a) segundo o entrevistado: 

 

No dia e mês do falecimento estava trabalhando ou tinha alguma atividade remunerada, mesmo que 
eventual, autônomo, diarista? 

 

(     ) Sim. Qual?____________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 

 

Quanto tempo ele estava nesta atividade?_______________________________________________ 
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Ele tinha mais de um trabalho? Quais?__________________________________________________ 

 

_________________________________________________________________________________ 

(     ) Não. 

 

• Situação no mercado de trabalho:  

(     ) Emprego registrado com carteira assinada; (     ) Emprego não registrado; 

(     ) Autônomo/ conta própria; (     ) Servidor público estatutário; (     ) Servidor público celetista; 

(     ) Aposentado;                     (     ) Desempregado;                    (     ) Trabalho temporário;  

(     ) Cooperativado;                 (     ) Trabalhador avulso;              (     ) Empregador;   

(     ) Ignorado; (     ) outro (especificar): _________________________________________________ 

 

• Nome da Empresa/ Empregador- CNPJ: 

_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 

Atividade Econômica (CNAE): 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

Código CNAE: _____________________________________________________________________ 

• Foi emitida a CAT- Comunicação de Acidente no Trabalho?  

(     ) Sim; Quem emitiu? _____________________________________________________________ 

(     ) Não; (     ) Não sabe; (     ) Não se aplica (servidores estatutários via de regra);  
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2.3- Circunstâncias do Óbito:  

Sofreu algum acidente/ violência que levou à morte? (     ) Sim; (     ) Não; (     ) Não sabe; 

Data do acidente________/________/____________; 

Se sim, qual (is): (     ) acidente de trânsito; (     ) envenenamento/ intoxicação; (    ) queimadura; 

                            (     ) queda;                      (     ) afogamento;                            (     ) homicídio;   

                            (     ) suicídio;                    (     ) outro (especificar): ___________________________ 

_________________________________________________________________________________ 
 

Qual o local onde ocorreu o acidente/ violência? 

_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 

 

O que ele fazia no momento do acidente/ violência? 

_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 

 

No momento do acidente/ violência ele estava indo ou voltando do trabalho? 

_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 

 

Você poderia contar como, quando e onde aconteceu o acidente/ violência? 

_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
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Foi atendido (a) em algum estabelecimento de saúde durante o agravo que levou à morte? 

 

(     ) Sim; qual (is) estabelecimento (s) de saúde__________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
(     ) Não;  (     ) Desconhece/ não sabe informar. 
 

 

 
 
________________________________________, ________/________/____________. 

Cidade e data. 

 

 
 

___________________________________________ 
Assinatura do entrevistado/ visitado 

 

 

 

 

Identificação do responsável pelo preenchimento: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  

 

 
 

___________________________________________ 
Assinatura- investigador 

 



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 
FORMULÁRIO 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS  

3- SERVIÇO DE SAÚDE HOSPITALAR 

 Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi constituído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de Presidente 
Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do processo de 
organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em documentos existentes, estudos e análises 
decorrentes das experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

Refere-se a apontamentos que nem sempre são previstos quanto à declaração de óbito e 
envolvem a possibilidade de acusar a relação entre a morte e sua causa em razão de 
agravo, acidente e doença que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo 
do trabalho ou em razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde 
e será disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam adotar em suas 
rotinas de trabalho, aprimorando a inserção de dados, as ações de saúde do trabalhador de 
caráter sanitário (investigação) e base epidemiológica (análise) com articulação 
intrassetorial. 

 

Idealizadores/ participantes:  
• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

2022 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS- 3  

SERVIÇO DE SAÚDE HOSPITALAR  

 
3- Investigação no Serviço de saúde hospitalar: 

 

Estabelecimento de saúde onde ocorreu o atendimento: 

 

_________________________________________________________________________________  

Endereço:_________________________________________________________________________ 

 

Número do Prontuário:______________________________________________________________. 

Data do atendimento:________/________/____________                          Hora: ________:________ 

Atendimento Pré-hospitalar: (     ) Sim; (     ) Não. 

Foi identificado na ficha de atendimento/ prontuário o tipo de acidente/ violência que levou a óbito? 

(     ) Sim, Qual (is):  

(     ) Acidente de trânsito; (     ) envenenamento/ intoxicação; (     ) Queda; (     ) Queimadura; 

(     ) Afogamento; (     ) Homicídio; (     ) Suicídio;  

(     ) outro (especificar): _______________________________________________________________ 

(     ) Não.  

 

Foi identificado na ficha de atendimento/ prontuário se foi acidente de trabalho? 

(     ) Sim -                                Tipo de acidente de trabalho: (     ) Típico, (     ) Trajeto, (     ) Ignorado; 

(     ) Não;                                (     ) Ignorado.  
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Diagnóstico (s) médico, natureza e tipo (s) de lesão registrado (s) no prontuário: 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 

Outras informações sobre o acidente/ violência que constam do prontuário: 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
 

Fonte de coleta de dados: (pode assinalar mais de uma): 

(     ) NHE;                               (     ) Comissão de óbito;              (     ) SAME/ prontuário arquivado;  

(     ) Ficha de observação/ atendimento hospitalar;  

(     ) outros (especificar):_______________________________________________________________ 

 
 
________________________________________, ________/________/____________. 

Cidade e data. 

 

Identificação do responsável pela prestação das informações do estabelecimento: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

 
 

___________________________________________ 
Assinatura 

 

Identificação do responsável pelo preenchimento: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  

 

 
 

___________________________________________ 
Assinatura- investigador 



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 
FORMULÁRIO 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS  

4- SERVIÇO DE SAÚDE DE ASSISTÊNCIA PRÉ- HOSPITALAR  

 Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi constituído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de Presidente 
Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do processo de 
organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em documentos existentes, estudos e análises 
decorrentes das experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

Refere-se a apontamentos que nem sempre são previstos quanto à declaração de óbito e 
envolvem a possibilidade de acusar a relação entre a morte e sua causa em razão de 
agravo, acidente e doença que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo 
do trabalho ou em razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde 
e será disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam adotar em suas 
rotinas de trabalho, aprimorando a inserção de dados, as ações de saúde do trabalhador de 
caráter sanitário (investigação) e base epidemiológica (análise) com articulação 
intrassetorial. 

 

Idealizadores/ participantes:  
• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS- 4  

SERVIÇO DE SAÚDE DE ASSISTÊNCIA PRÉ- HOSPITALAR - (móvel/ fixo) 

 
4- Investigação no Serviço de saúde de assistência pré- hospitalar: 

 

 

Estabelecimento de saúde onde ocorreu o atendimento: 

 

_________________________________________________________________________________  

 

Tipo de serviço: (     ) SAMU;                              (     ) UPA;                       (     ) serviço móvel privado;  

(     ) outros (especificar):_______________________________________________________________ 

 

Endereço:_________________________________________________________________________ 

Bairro/ Município:___________________________________________________________________ 

 

Data do atendimento:________/________/____________                          Hora: ________:________ 

 

 

Foi identificado na ficha de atendimento/ prontuário se foi acidente de trabalho? 

(     ) Sim;                                                         

(     ) Não;           

(     ) Ignorado.  
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Descrição da ocorrência (como foi encontrado, situação, vestimenta, o que foi feito e observações): 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 

 

 
________________________________________, ________/________/____________. 

Cidade e data. 
 
 

Identificação do responsável pela prestação das informações: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  
 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura 

 

 

Identificação do responsável pelo preenchimento- investigação: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  
 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura- investigador 

 



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 
FORMULÁRIO 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS  

5- INSTITUTO MÉDICO LEGAL/ POLÍCIA TÉCNICA 

 Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 

 
 
Este formulário foi constituído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de Presidente 
Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do processo de 
organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em documentos existentes, estudos e análises 
decorrentes das experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

Refere-se a apontamentos que nem sempre são previstos quanto à declaração de óbito e 
envolvem a possibilidade de acusar a relação entre a morte e sua causa em razão de 
agravo, acidente e doença que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo 
do trabalho ou em razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde 
e será disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam adotar em suas 
rotinas de trabalho, aprimorando a inserção de dados, as ações de saúde do trabalhador de 
caráter sanitário (investigação) e base epidemiológica (análise) com articulação intersetorial. 

 

Idealizadores/ participantes:  
• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS- 5  

IML/ POLÍCIA TÉCNICA 

 
5- Investigação no Instituto Médico Legal/ Polícia Técnica: 

 

 

Número do laudo do exame necroscópico:______________________________________________ 

 

 

Data da emissão:________/________/____________ 

 
 
IML emissor:______________________________________________________________________  
 

 
Município sede do IML:__________________________________________UF_________________ 
 
 

 

Causa da morte descrita no exame cadavérico/ laudo do exame necroscópico? 

 
________________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________________ 
 
 

Descrição da ocorrência que consta no exame cadavérico/ laudo do exame necroscópico: 

 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
  
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
 



 

4 
 

 

Informações relevantes no histórico e classificação do acidente/ violência no B.O. e/ ou no Guia para 
Exame Médico Legal do Departamento de Polícia Técnica: 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
  
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
________________________________________, ________/________/____________. 

Cidade e data. 
 
 
 

Identificação do responsável pela prestação das informações: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  
 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura 

 

 

 

Identificação do responsável pelo preenchimento- investigação: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  
 
 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura- investigador 

 



 

 

 
 

PROTOCOLO DE ENCAMINHAMENTOS DE DADOS 
AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

 
FORMULÁRIO 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS 

6- CONCLUSÃO 

 Atenções da rede SUS e particulares 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Este formulário foi constituído pela equipe técnica do Cerest/PP Regional de Presidente 
Prudente para implementação da Saúde do Trabalhador como parte do processo de 
organização da Atenção Primária à Saúde nos municípios de abrangência do DRS-XI. 
 

A elaboração do documento é baseada em documentos existentes, estudos e análises 
decorrentes das experiências das equipes e profissionais que realizam a ação.  

 

Refere-se a apontamentos que nem sempre são previstos quanto à declaração de óbito e 
envolvem a possibilidade de acusar a relação entre a morte e sua causa em razão de 
agravo, acidente e doença que pode ter sido desencadeado pelo ambiente e/ ou processo 
do trabalho ou em razão das atividades laborativas em suas respectivas unidades de saúde 
e será disponibilizado de forma online (virtual) no site do CEREST/PP. 

 

Espera-se que seja um facilitador para que as equipes da APS possam adotar em suas 
rotinas de trabalho, aprimorando a inserção de dados, as ações de saúde do trabalhador de 
caráter sanitário (investigação) e base epidemiológica (análise) com articulação intra e 
intersetorial. 

 

Idealizadores/ participantes:  
• CEREST/PP- Equipe Técnica Responsável:  

- João Raphael Souza Catalan- Supervisor;  

- Andressa Sayuri Nakazone- Fisioterapeuta/ Sup. Sub; 

- Antonio Marcos Sanches- Técnico em Segurança do Trabalho; 

- Audiston Nelson Alves Maciel- Psicólogo; 

- Isabela de Araújo Gonçalves- Fonoaudióloga; 

- Marcio Ricardo Dias Cardoso- Médico do Trabalho; 

- Maria Aglaíse Bezerra de Souza- Auxiliar de Enfermagem;  

- Maria Célia de Souza- Auxiliar de Enfermagem do Trabalho. 
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FORMULÁRIO Nº ________/ ____________. 

INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS- 6  

 

6- Conclusão da investigação: 
 

 
Data do encerramento: ________/________/____________. 
 
 
Resultado: 
 
(     ) Acidente de trabalho*:                        *qual o Tipo? (     ) Típico; (     ) Trajeto; (     ) Ignorado. 
 
(     ) Não é acidente de trabalho;  
 
(     ) Ignorado. 
  

Inconclusivo, explique as razões: 

 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
 
Fontes consultadas: (pode assinalar mais de uma fonte) 
 
(     ) Entrevista domiciliar; (     ) Prontuário do serviço de saúde hospitalar;  
 
(     ) Ficha de atendimento do Serviço de Assistência Pré-Hospitalar;  
 
(     ) Exame cadavérico/ laudo de exame necroscópico no IML; 
 
(     ) Outros (especificar): 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
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Recomendações/ observações: 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
Campos a serem retificados no SIM, após a investigação: 
 
Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

Campo: 
 

Original: Alterar: 

 
 
Resumo da constatação:- descrição sumária do caso (campo aberto para digitação dos principais 
pontos constatados);  
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
_________________________________________________________________________________ 
 
 

Identificação do responsável pelo preenchimento: 

Nome:  

Cadastro Funcional:  

Cargo/ Função:  

Unidade/ Estabelecimento:  

Município:  

 

 
__________________________________________ 

Assinatura- investigador 


